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Câmara Munia:pal ,t1 e ncoat 
Diretoria Legislativa 

PROCESSO N. 105/2022 

PROJETO DE LEI N. 102/2022 

À DIRETORIA DAS COMISSÕES: 

Encaminhamos a presente proposição, apresentada na 15a sessão 
ordinária, em 30 de maio de 2022, para apreciação e devidas providências pela Assessoria 
Jurídica e Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, em conformidade com o artigo 
115 do Regimento Interno desta Casa de Leis. 

Palácio Catarino Cardoso dos Santos, em 30 de maio de 2022. 

JOÃO PAULO PICHEK 	 WILLIAN ORTOLANE CORDEIRO 
Presidente da Câmara Municipal de Cacoal 	 Diretor Legislativo 

El 
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PREFEITURA DE CACOAL 

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 

OFICIO N. 244/GP/PGM/2022 	 Cacoal/RO, 26 de maio de 2022. 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, 

Com o presente, tenho a honra de submeter à apreciação de Vossas 
Excelências, o incluso Projeto de Lei que: 

"DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 
AO ORÇAMENTO VIGENTE E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. " 

Diante do exposto, na certeza da convicção de Vossas Excelências, solicitamos 
a inclusão em pauta para deliberação e posterior aprovação do referido Projeto de Lei. 

Atenciosamente, 

ADAILTON ANTUNES FERREIRA 
PREFEITO 

Excelentíssimo Senhor 
JOÃO PAULO PICHECK 
MD. Presidente da Câmara Municipal 
CACOAL/RO 

CNA C 
PROTOCOLO RECEBIDO 

Em:  _33-21959— 
J.2 :5 71- 

Horas: 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
PREFEITURA DE CACOAL 

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI N°  10:Z12.02,2, 
SENHOR PRESIDENTE 
Senhores Vereadores, 

Com a presente, tenho a honra de submeter à apreciação de Vossas 
Excelências, o incluso Projeto de Lei que: 

"DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 
AO ORÇAMENTO VIGENTE E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

Considerando a necessidade em dar continuidade as ações desenvolvidas pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Trabalho - SEMAST através do Fundo 
Municipal de Assistência Social - FMAS; 

Considerando que objetivo da secretaria é garantir a proteção social aos 
cidadãos, ou seja, apoio a indivíduos, famílias e à comunidade no enfrentamento de 
suas dificuldades, por meio de serviços, benefícios, programas e projetos. E entre 
suas funções estão: atender e orientar a população que está em condições de 
vulnerabilidade social, física e psíquica, além de encaminhá-los aos serviços de 
assistência social e saúde. 

Considerando a insuficiência orçamentária no que tange o custeio de despesas 
contínuas e manutenção correta das atividades públicas, sendo essencial e 
indispensável ao bom funcionamento da administração pública e atendimento das 
necessidades da população cacoalense que está em condições de vulnerabilidade 
social, faz-se necessário a vinculação ao orçamento vigente o valor de R$ 657.227,39 
(seiscentos e cinquenta e sete mil, duzentos e vinte sete reais e trinta e nove 
centavos). 

Considerando que é permitido a reprogramação de saldos, conforme Portaria 
MDS N°. 113/2015: 

Art. 30. Os recursos financeiros repassados pelo FNAS aos Fundos de 
Assistência Social dos Estados, Municípios e do Distrito Federal, existentes em 31 de 
dezembro de cada ano, poderão ser reprogramados para o exercício seguinte à conta 
do Bloco de Financiamento a que pertencem. 

Art. 31. Os saldos referentes aos Blocos de Financiamento da Gestão do SUAS 
e da Gestão do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único, existentes em 31 de 
dezembro de cada ano, poderão ser reprogramados para o exercício seguinte dentro 
do próprio Bloco a que pertencem. 

Considerando o decreto n°. 24.639, de 30 de dezembro de 2019, no qual 
regulamenta o cofinanciamento do Sistema Único de Assistência Social - SUAS e suas 
transferências de recursos na modalidade fundo a fundo no Estado de Rondônia e 
outras previdências. 

Considerando a existência de SUPERÁVIT FINANCEIRO no valor total de 
2.406,055, 20 (dois milhões, quatrocentos e seis mil e cinquenta e cinco reais e vir 
centavos) apurado no exercício de 2021, conforme demonstrado no Memorando 
019/Contadoria/2022 em anexo, sendo: 

- RECURSOS FEDERAIS (Fonte atual: 3.015.XXXX), no valor de R$ 
1.994.599,76 (um milhão, novecentos e noventa e quatro mil, quinhentos e noventa e 
nove reais e setenta e seis centavos); 
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- RECURSOS ESTADUAIS (Fonte atual: 3.017.XXXX), no valor de R$ 
411.455,44 (quatrocentos e onze mil, quatrocentos e cinquenta e cinco reais e 
quarenta e quatro centavos); 

Considerando a resolução n°. 010/CMAS/2022, 21 de março de 2022, em que 
aprova a utilização do saldo disponível do superávit 2021, haja visto os mesmos não 
estarem previstos no orçamento vigente, para cobrir despesas com a manutenção dos 
programas, previsto para execução no vigente ano. 

Considerando que o montante de R$ 657.227,39 (seiscentos e cinquenta e sete 
mil duzentos e vinte sete reais e trinta e nove centavos), que deverá ser vinculado ao 
orçamento atual oriundo de recursos de superávit financeiro, em conformidade com o 
disposto no Art. 43, § 1°, Inciso I da Lei 4.320/64, sendo: 

- RECURSOS FEDERAIS (Fonte atual: 3.015.XXXX), no valor de R$ 
267.772,95 (duzentos e sessenta e sete mil, setecentos e setenta e dois reais e 
noventa e cinco centavos); 

- RECURSOS ESTADUAIS (Fonte atual: 3.017.XXXX), no valor de R$ 
389.454,44 (trezentos e oitenta e nove mil, quatrocentos e cinquenta e quatro reais e 
quarenta e quatro centavos); 

Salientamos que os saldos disponíveis estão sendo vinculados em acordo com 
a origem dos mesmos, sendo vinculados as seguintes contas: 
1) Bolsa Família - C/C. 51.182-X , R$ 96.629,27 
2) Atendimento ao IDG-SUAS, C/C. 51.183-8, R$ 929,23 
3) Piso Fixo de Média Complexidade, C/C. 56.201-7, R$ 140.000,00 
4) Programa Primeira Infância, C/C. 56.394-3, R$ 30.214,45 
5) Piso Fixo PSB Cacoal, C/C. 61.530-7, R$ 385,55 
6) Benefícios Eventuais, C/C. 57.131-8, R$ 235.792,90 
7) Piso Variável PSE 1 - Cacoal, C/C. 61.532-3, R$ 14.865,51 
8) Piso Fixo PSE Cacoal, C/C. 57.096-6, R$ 90.609,35 
9) Programa Criança Feliz - CACOAL, C/C. 61.534-X, R$ 17.163,34 
10) Programa Mamãe Cheguei - Cacoal, C/C. 61.535-8, R$ 30.637,79 

Diante do exposto, na certeza da convicção de Vossas Excelências, contamos 
com a aprovação do incluso Projeto de Lei. 

Sendo o que se apresenta para o momento, reitero votos de elevada estima e 
distinta consideração. 

Atenciosamente, 

ADAILTON ANTUNES FERREIRA 
PREFEITO 
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PROJETO DE LEI N° 10Z/PMC/2022 

DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR AO ORÇAMENTO 
VIGENTE E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DE CACOAL, no uso de suas atribuições legais, faz saber que o 
Poder Legislativo Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no orçamento municipal 
um CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, nas dotações abaixo discriminadas, no 

valor de R$ 657.227,39 (seiscentos e cinquenta e sete mil, duzentos e vinte e sete 
reais e trinta e nove centavos). 

Suplementarão  
10.000.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL 
10.001.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE ACAO SOCIAL 
10.001.08.243.0034.2.286. GESTÃO DO PROGRAMA CRIANÇA FELIZ + 

106 - 3.3.90.30.00.00 30170048 MATERIAL DE CONSUMO 	 3.000,00 
107 - 3.3.90.39.00.00 30170048 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 	10.000,00 

108 - 4.4.90.52.00.00 30170048 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 	 4.163,34 

10.001.08.244.0034.2.200. ATENDIMENTO AO IGD-SUAS - FMAS 
89 - 3.3.90.30.00.00 30150057 MATERIAL DE CONSUMO 	 929,23 

10.001.08.244.0034.2.202. GESTÃO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL - FMAS 
103 - 3.3.90.14.00.00 30170048 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL 	 10.000,00 

90 - 3.3.90.30.00.00 30150055 MATERIAL DE CONSUMO 	 10.000,00 

102 - 3.3.90.30.00.00 30170048 MATERIAL DE CONSUMO 	 20.609,35 
91 - 3.3.90.39.00.00 30150055 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 	10.000,00 

104 - 3.3.90.39.00.00 30170048 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 	60.000,00 
92 - 4.4.90.52.00.00 30150055 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 	 90.000,00 
105 - 4.4.90.52.00.00 30170048 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 	 14.865,51 

10.001.08.244.0034.2.203. GESTÃO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - FMAS 
97 - 3.3.90.30.00.00 30170048 MATERIAL DE CONSUMO 	 385,55 

10.001.08.244.0034.2.204. BOLSA FAMÍLIA - FMAS 
86- 3.3.90.30.00.00 30150038 MATERIAL DE CONSUMO 	 3.629,27 
87 - 3.3.90.39.00.00 30150038 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 	3.000,00 
88 - 4.4.90.52.00.00 30150038 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 	 90.000,00 

10.001.08.244.0034.2.205. ASSISTÊNCIA SOCIAL GERAL - FMAS 
98 - 3.3.90.32.00.00 30170048 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 140.000,00 
99 - 3.3.90.33.00.00 30170048 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 	 15.792,90 
100 - 3.3.90.39.00.00 30170048 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 	50.000,00 
101 - 3.3.90.48.00.00 30170048 OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOAS FÍSICAS 	30.000,00 

10.001.08.244.0034.2.272. GESTÃO DO ABRIGO MUNICIPAL PARA CRIANÇAS E ADOLECENTES PAC 01 - FMAS 
93 - 3.3.90.30.00.00 30150057 MATERIAL DE CONSUMO 	 10.000,00 
94 - 3.3.90.39.00.00 30150057 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 	20.000,00 

10.001.08.244.0034.2.277. GESTÃO DA PROTEÇÃO DO PROGRAMA PRIMEIRA INFÂNCIA - FMAS 
95 - 3.3.90.39.00.00 30150055 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 	10.21,0 
96 - 4.4.90.52.00.00 30150055 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 	 20.001 

10.001.08.244.0034.2.287. GESTÃO DO PROGRAMA MAMÃE CHEGUEI - FMAS 
109 - 3.3.90.14.00.00 30170048 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL 	 5.001 
110 - 3.3.90.30.00.00 30170048 MATERIAL DE CONSUMO 	 5.001 
111 - 3.3.90.39.00.00 30170048 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 	20.63, h 

Total Suplementação: R$ 657.227,39 
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Art. 2° Para cobertura do referido crédito fica utilizado recurso proveniente de 

Superávit Financeiro, em consonância com disposto no art. 43, § 1° inciso Ida Lei 

4.320/64. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Cacoal/RO, 26 de maio de 2022. 

ADAILTON ANTUNES FERREIRA 

Prefeito 

DEBORAH MAY DUMPIERRE 

Procuradora-Geral do Município 
OAB/RO N. 4372 
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O Prefeito Municipal de Cacoal, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, em especial o art. 68, I, dentre outros dispositivos 
legais aplicáveis à espécie, apresenta à consideração desta Casa de Leis, o seguinte: 

MEMORANDO N° 173/2022 

Sumula: Dispõe sobre CRÉDITO ADICIONAI, 
SUPLEMENTAR ao Orçamento vigente conforme art. 7°, 41 
e 42, da Lei 4.320/64 e art. 7° da Lei n° 4.935/PMC/2021, e 
Dá Outras Providências. 

Art. 1° - Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no 
orçamento municipal um CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, nas dotações abaixo 
discriminadas, no valor de até R$657.227,39 (seiscentos e cinqüenta e sete mil duzentos e vinte e sete 

reais e trinta e nove centavos) 

Suplementação  

	

10.000.00.000.0000.0.000. 	FUNDO MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL 

	

10,001.00.000.0000.0.000. 	FUNDO MUNICIPAL DE ACAO SOCIAL 

	

10.001.08.243.0034.2.286. 	GESTÃO DO PROGRAMA CRIANÇA FELIZ + 

106 - 3.3.90.30.00.00 30170048 MATERIAL DE CONSUMO 	 3.000,00 

107 - 3.3.90.39.00.00 30170048 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 	10.000,00 
JURÍDICA 

30170048 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
	

4.163,34 
ATENDIMENTO AO IGD-SUAS - EMAS 

30150057 MATERIAL DE CONSUMO 
	

929,23 

GESTÃO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL - FMAS 
30170048 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL 

	
10.000,00 

30150055 MATERIAL DE CONSUMO 
	

10.000,00 
30170048 MATERIAL DE CONSUMO 

	
20.609,35 

30150055 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
	

10.000,00 
JURÍDICA 

30170048 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
	

60.000,00 
JURÍDICA 

30150055 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
	

90.000,00 

30170048 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
	

14.865,51 
GESTÃO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - FMAS 

30170048 MATERIAL DE CONSUMO 
	

385,55 

BOLSA FAMÍLIA - FMAS 

30150038 MATERIAL DE CONSUMO 
	

3.629,27 
30150038 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

	
3.000,00 

JURÍDICA 
88 - 4.4.90.52. 0.00 30150038 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

	
90.000,00 

	

10.001.08.244.0034. 205. 	ASSISTÊNCIA SOCIAL GERAL - EMAS 

5  o 5' 	 
`..-k)ra 	01,5 

108 - 4.4.90.52.00.00 
10.001.08.244.0034.2.200. 

89 - 3.3.90.30.00.00 

10.001.08.244.0034.2.202. 
103 - 3.3.90.14.00.00 
90 - 3.3.90.30.00.00 

102 - 3.3.90.30.00.00 
91 - 3.3.90.39.00.00 

104 - 3.3.90.39.00.00 

92 - 4.4.90.52.00.00 

105 - 4.4.90.52.00.00 
10.001.08.244.0034.2.203. 

97 - 3.3.90.30.00.00 

10.001 	034.2.204. 

86 - 3.3.90. 0.00.00 
87 - 3.3.90.3 00.00 
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Page 2 of 5 

98 - 3.3.90.32.00.00 30170048 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 	 140.000,00 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

99 - 3.3.90.33.00.00 30170048 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 	15.792,90 

100 - 3.3.90.39.00.00 30170048 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 	50.000,00 
JURÍDICA 

101 - 3.3.90.48.00.00 30170048 OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOAS 	30.000,00 
FÍSICAS 

	

10.001.08.244.0034.2.272. 	GESTÃO DO ABRIGO MUNICIPAL PARA CRIANÇAS E 
ADOLECENTES PAC 01 - FMAS 

93 - 3.3.90.30.00.00 30150057 MATERIAL DE CONSUMO 	 10.000,00 

94 - 3.3.90.39.00.00 30150057 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 	20.000,00 
JURÍDICA 

	

10.001.08.244.0034.2.277. 	GisTÃo DA PROTEÇÃO DO PROGRAMA PRIMEIRA INFÂNCIA - 
FMAS 

95 - 3.3.90.39.00.00 30150055 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 	10.214,45 
JURÍDICA 

96 - 4.4.90.52.00.00 30150055 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 	20.000,00 

	

10.001.08.244.0034.2.287. 	GESTÃO DO PROGRAMA MAMÃE CHEGUEI - FMAS 

109 - 3.3.90.14.00.00 30170048 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL 	 5.000,00 

110 - 3.3.90.30.00.00 30170048 MATERIAL DE CONSUMO 	 5.000,00 

111 - 3.3.90.39.00.00 30170048 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 	20.637,79 
JURÍDICA 

	

Total Suplementação: 	R$ 657.227,39 

Artigo 2° - Para cobertura do referido crédito fica utilizado 
recurso proveniente de Superávit Financeiro, em consonância com disposto no art. 43, § 1° 
inciso 1 da Lei 4.320/64. 

	

Artigo 3°  - Este Projeto de Lei ent a 	n vigor na c ata de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

IAGO A. I) CARVALHO CAMARA 

Secretário 	nicipal de Planejamento 
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FUND. MUN. ASSIST. SOCIAL DE CACOAL 

Estado de Rondônia 

Exercício: 2022 

MEMORANDO N° 173/2022 

Sumula: Dispõe sobre CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR ao Orçamento vigente conforme art. 7°, 41 
e 42, da Lei 4.320/64 e art. 7' da Lei n° 4.935/PMC/2021, e 
Dá Outras Providências. 

JUSTIFICATIVA 
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Considerando a necessidade em dar continuidade as ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal 
de Assistência Social e Trabalho - SEMAST através do Fundo Municipal de Assistência Social - 
FMAS; 

Considerando que objetivo da secretaria é garantir a proteção social aos cidadãos, ou seja, apoio a 
indivíduos, famílias e à comunidade no enfrentamento de suas dificuldades, por meio de serviços, 
benefícios, programas e projetos. E entre suas funções estão: atender e orientar a população que está 
em condições de vulnerabilidade social, física e psíquica, além de encaminhá-los aos serviços de 
assistência social e saúde. 

Considerando a insuficiência orçamentária no que tange o custeio de despesas contínuas e 
manutenção correta das atividades públicas, sendo essencial e indispensável ao bom funcionamento da 
administração pública e atendimento das necessidades da população cacoalense que está em condições 
de vulnerabilidade social, faz-se necessário a vinculação ao orçamento vigente o valor de R$ 
657.227,39 (seiscentos e cinquenta e sete mil duzentos e vinte sete reais e trinta e nove centavos). 

Considerando que é permitido a reprogramação de saldos, conforme Portaria MDS N°. 113/2015: 
Art. 30. Os recursos financeiros repassados pelo FNAS aos Fundos de Assistência Social dos 

Estados, Municípios e do Distrito Federal, existentes em 31 de dezembro de cada ano, poderão ser 
reprogramados para o exercício seguinte à conta do Bloco de Financiamento a que pertencem. 

Art. 31. Os saldos referentes aos Blocos de Financiamento da Gestão do SUAS e da Gestão do 
Programa Bolsa Família e do Cadastro Único, existentes em 31 de dezembro de cada ano, poderão ser 
reprogramados para o exercício seguinte dentro do próprio Bloco a que pertencem. 

Considerando o decreto n°. 24.639, de 30 de dezembro de 2019, no qual regulamenta o 
cofinanciamento do Sistema Único de Assistência Social - SUAS e suas transferências de recursos na 
modalidade fundo a fundo no Estado de Rondônia e da outras previdências. 

Considerando a existência de SUPERÁVIT FINANCEIRO no valor total de R$ 2.406,055, 20 
(dois milhões, quatrocentos e seis mil e cinquenta e cinco reais e vinte centavos) apurado no exercício 
de 2021, conforme demonstrado no Memorando n°. 019/Contadoria/2022 em anexo, sendo: 

- RECURSOS FEDERAIS (Fonte atual : 3.015.XXXX), no valor de R$ 1.994.599,76 (um milhão, 
novecentos e noventa e quatro mil, quinhentos e noventa e nove reais e setenta e seis centavos); 

- RECURSOS ESTADUAIS (Fonte atual: 3.017.XXXX), no valor de R$ 411.455,44 (quatrocentos 
e onze mil, quatrocentos e cinquenta e cinco reais e quarenta e quatro centavos); 

Considerando a resolução no. 010/CMAS/2022, 21 de março de 2022, em que aprova a utilização 
do saldo disponível do superávit 2021, haja visto os mesmos não estarem previstos no orçamento 
vigente, para cobrir despesas com a manutenção dos programas, previsto para execução no vigente 
ano. 

Considerando que o montante de R$ 657.227,39 (seiscentos e cinquenta e sete mil duzentos e vinte 
sete reais e trinta e nove centavos), que deverá ser vinculado ao orçamento atual oriundo de recursos 
de superávit financeiro, em conformidade com o disposto no Art. 43, § 1°, Inciso I da Lei 4.320/64, 
sendo: 

- RECURSOS FEDERAIS (Fonte atual : 3.015.XXXX), no valor de R$ 267.77 95 
sessenta e sete mil, setecentos e setenta e dois reais e noventa e cinco centavos); 

- RECURSOS ESTADUAIS (Fonte atual: 3.017.XXXX), no valor de R$ 389.4 
oitenta e nove mil, quatrocentos e cinquenta e quatro reais e quarenta e quatro centav 

Salientamos que os saldos disponíveis estão sendo vinculados em acordo 
mesmos, sendo vinculados as seguintes contas: 

1) Bolsa Família - C/C. 51.182-X , R$ 96.629,27 
2) Atendimento ao IDG-SUAS, C/C. 51.183-8, R$ 929,23 
3) Piso Fixo de Média Complexidade, C/C. 56.201-7, R$ 140.000,00 
4) Programa Primeira Infância, C/C. 56.394-3, R$ 30.214,45 
5) Piso Fixo PSB Cacoal, C/C. 61.530-7, R$ 385,55 
6) Benefícios Eventuais, C/C. 57.131-8, R$ 235.792,90 
7) Piso Variável PSE 1 - Cacoal, C/C. 61.532-3, R$ 14.865,51 
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8) Piso Fixo PSE Cacoal, C/C. 57.096-6, R$ 90.609,35 
9) Programa Criança Feliz - CACOAL,, C/C. 61.534-X, R$ 17.163,34 
10) Programa Mamãe Cheguei - Cacoal , C/C. 61.535-8, R$ 30.637,79 

za 
Iperávit 

, no valor de 
nove centavos) 

Diante dos fatos expostos, solicitamos a gent 
abertura de Crédito Adicional Suplementar, 
4.320/64 e art. 7° § 1° da Lei n°. 4.935/PMC/ 
sete mil, duzentos e vinte sete reais e trin 
Assistência Social - EMAS.  

providenciar PROJETO DE LEI para 
nanceiro, conforme art. 41 e 42, da Lei 

$ 657.227,39 (seiscentos e cinquenta e 
para atender ao Fundo Municipal de 

TIIIAGO 	ARVALHO CAMARA 
Secretária 	i al de Planejamento 
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MEMOR: 102/ISEMASTIORÇAMENT0/2022. 	
--"-----:3 

DATA: 	20/05/2022. 
DA: 	Secretaria Municipal de Assistência Social e Trabalho — SEMAST. 

PARA: 	Coordenação de Planejamento e controle. 	 RECESIO --- 

ASSUNTO: Solicitação de P.L. — SUPERÁVIT. 
Em p3 _  1 .. D__ às ..... A'A 

JUSTIFICATIVA: 
As s• .........K .c..c> ---------------- — 

A Secretaria Municipal de Assistência Social e Trabalho — SEMAST, no interesse em dar andamento 

ás ações do Fundo Municipal de Assistência Social — FMAS a fim de garantir a proteção social aos cidadãos, 

apoio a indivíduos, famílias e à comunidade no enfrentamento de suas dificuldades, por meio de serviços, 

benefícios, programas e projetos de Assistência Social. 

Considerando o saldo de SUPERÁVIT FINANCEIRO no valor total de R$ 2.406,055, 20 (dois 

milhões e quatrocentos e seis mil e cinquenta e cinco reais e vinte centavos) apurado no exercício de 2021. 

Sendo, RECURSOS FEDERAIS no valor de R$ 1.994.599,76 (um milhão e novecentos e noventa e quatro 

mil, e quinhentos e noventa e nove reais e setenta e seis centavos) e RECURSOS ESTADUAIS no valor de 

R$ R$ 411.455,44 (Quatrocentos e onze mil e quatrocentos e cinquenta e cinco reais e quarenta e quatro 

centavos) conforme demonstrado no Memorando n°. 019/Contadoria/2022 em anexo. 

Considerando a Resolução N°. 010/CMAS/2022 de 21 de março de 2022 em que o Conselho Municipal 

de Assistência Social — CMAS aprova a utilização do saldo disponível do Superávit Financeiro supracitado, 

em anexo, pelo FMAS. 

Considerando que, quanto ao Superávit Financeiro de Recursos Federais é permitido a 

reprogramação de saldos, conforme Portaria MDS N°. 113/2015: 

Art. 30 Os recursos financeiros repassados pelo 
FNAS aos Fundos de Assistência Social dos Estados, 
Municípios e do Distrito Federal, existentes em 31 de 
dezembro de cada ano, poderão ser reprogramados 

para o exercício seguinte à conta do Bloco de 

Financiamento a que pertencem. 

Art. 31 Os saldos referentes aos Blocos de 
Financiamento da Gestão do SUAS e da Gestão do é 

Programa Bolsa Família e do Cadastro Único, 
existentes em 31 de dezembro de cada ano, poderão 
ser reprogramados para o exercício seguinte dentro 

do próprio Bloco a que pertencem. 

Considerando a necessidade de cobrir despesas com a manutenção dos programas e blocos 

pertencentes ao FMAS, solicitamos suplementação orçamentária nas ações BOLSA FAMÍLIA, 

ATENDIMENTO AO IGD-SUAS, GESTÃO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL, GESTÃO DO 

ABRIGO MUNICIPAL PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES e PROGRAMA PRIMEIRA 

Avenida Guaporé n° 3.338 - Bairro: Jardim Clodoaldo- Cacoal/RO - CEP: 76.963.594 

Fone: 3907 - 4029 - semastcacoaLorcamento@gmail.com  
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INFÂNCIA, utilizando o Superávit Financeiro de Recursos Federais disponíveis nas contas específicas 

conforme detalhado na tabela abaixo. 

Considerando o Decreto n°. 24.639/Casa Civil, de 30 de dezembro de 2019 que Regulamenta o 

cofinanciamento do Sistema Único de Assistência Social - SUAS e a transferência de recursos na modalidade 

fundo a fundo no Estado de Rondônia e dá outras providências, cópia em anexo. 

Considerando o Ofício n°. 73/PMC-SEMAST/2020 enviado pela SEMAST Cacoal à SEAS 

informando os números das contas bancárias específicas que foram abertas para recebimento dos repasses 

financeiros oriundos do Cofinanciamento Estadual do SUAS, cópia em anexo. 

Considerando a necessidade de cobrir despesas com a manutenção dos programas e blocos 

pertencentes ao FMAS, solicitamos suplementação orçamentária nas ações GESTÃO DA PROTEÇÃO 

SOCIAL BÁSICA, ASSISTÊNCIA SOCIAL GERAL, GESTÃO DA PROTEÇÃO SOCIAL 

ESPECIAL, GESTÃO DO PROGRAMA CRIANÇA FELIZ e GESTÃO DO PROGRAMA MAMÃE 

CHEGUEI , utilizando o Superávit Financeiro de Recursos Estaduais disponíveis nas contas específicas 

conforme detalhado na tabela abaixo. 

Diante dos fatos, solicitamos a gentileza em providenciar PROJETO DE LEI de abertura de 

Crédito Adicional Suplementar ao Orçamento Vigente, através Superávit Financeiro ao orçamento vigente, 

conforme art. 41 e 42, da Lei 4.320/64 e art. 7° § 1° da Lei n°. 4.935-2021, no valor de R$ 657.227,39 (Seiscentos 

e Cinquenta e Sete Mil e Duzentos e Vinte Sete Reais e Trinta Nove Centavos) para atender as Demandas do 

Fundo Municipal de Assistência Social — FMAS. 

A B 

A CRIAR/ SUPLEMENTAR A REDUZIR/VINCULAR 

Fich 	Cód Especificação 	 Valor (R$) Fich 	Cód 	Especificação 	Valor (R$) 

10 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 

SOCIAL — FMAS. 
FMAS - Em conformidade com disposto no art. 43, 

§ 1° inciso II da Lei 4.320/64. 

10.001 
08.244.0034.2.204 

BOLSA FAMÍLIA — FMAS 
Para cobertura do referido crédito será utilizado, 
recursos 	provenientes 	de 	SUPERÁVIT' 
FINANCEIRO, R$ 2.406,055,20 (dois milhões e 
quatrocentos e seis mil e cinquenta e cinco reais e 
vinte centavos) apurado no exercício de 2021. 
Saldo referente a recurso: Federal no valor de R$ 
1.994.599, 76 (Um Milhão e Novecentos e Noventa e 

03.015.0038 
Rec. Ex. Anterior— Transf Rec. FNAS — Bolsa 

Família. 

- 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO. R$ 3.629,27 

R$ 3.000,00 - 3.3.90.39.00. 
OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA. 

Avenida Guaporé n° 3.338 — Bairro: Jardim Clodoaldo— Cacoal/RO — CEP: 76.963.594 
Fone: 3907 — 4029 — semastcacoal.orcamento@gmail.com  
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ÇOSEMAST 
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ria Municipal de Assistência Social e Trabalho - SEMAST 

4.4.90.52.00 
EQUIPAMENTOS E 

MATERIAL PERMANENTE. 
R$ 90.000,00 

Quatro Mil, Quinhentos e Noventa e Nove Reais e 
Setenta e Seis Centavos). 

Sendo um saldo de recurso federal no valor R$ 
96.629,27 — (Noventa e Seis Mil e Seiscentos e Vinte 
Nove Reais e Vinte e Sete Centavos) decorrente da 
Transferência de Recursos do Fundo Nacional de 
Assistência Social — FNAS, PROGRAMA BOLSA 
FAMÍLA, o valor a ser reprogramado no orçamento é1  
de R$ 96.629,27, (Noventa e Seis Mil e Seiscentos e 
Vinte Nove Reais e Vinte e Sete Centavos) vinculados 
na C/C específica BOLSA FAMÍLIA no. 51.182-X. 

TOTAL R$ 96.629,27 

Para cobertura 	do 	referido 	crédito 	será 	utilizado 
10.001 ATENDIMENTO AO IGD-SUAS — FMAS. recursos 	provenientes 	de 	SUPERÁVIT 

08244.00342.200 FINANCEIRO, R$ 2.406,055,20 (dois milhões e 
quatrocentos e seis mil e cinquenta e cinco reais e vinte 
centavos) apurado no exercício de 2021. 

03.015.0057 
Rec. Ex. Anterior — Transf. Rec. FNAS — Outras 

Transferências FNAS. 
Saldo referente a recurso: Federal no valor de R$ 
1.994.599,76 (Um Milhão e Novecentos e Noventa e 
Quatro Mil, Quinhentos e Noventa e Nove Reais e 
Setenta e Seis Centavos). 

Sendo um saldo de recurso federal no valor R$ 929,23 
Novecentos e Vinte e Nove Reais e Vinte e Três 
Centavos, decorrente da Transferência de Recursos do 

- 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO R$ 929,23 Fundo Nacional de Assistência Social — FNAS. Sendo 
que o valor a ser reprogramado no orçamento é de R$i  
valor R$ 929,23 (Novecentos e Vinte e Nove Reais e 
Vinte e Três Centavos), vinculados na C/C específica 
ATENDIMENTO AO IGD-SUAS n°. 51.183-8. 

TOTAL R$ 929,23 

10.001 
GESTÃO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL Para 	cobertura 	do 	referido 	crédito 	será utilizado 

08.244.0034.2.202 
—FMAS. recursos 	provenientes 	de 	SUPERÁVIT 

FINANCEIRO, R$ 2.406,055,20 (dois milhões e 
quatrocentos e seis mil e cinquenta e cinco reais e vinte 
centavos) apurado no exercício de 2021. 

03.015.0055. 
Rec. Ex. Anterior — Trans! Rec. FNAS—Combate 

a Exploração Sexual Infanto-Juvenil. 

Saldo referente a recurso: Federal no valor de R$ 
1.994.599,76 (Um Milhão e Novecentos e Noventa e 
Quatro Mil, Quinhentos e Noventa e Nove Reais e 
Setenta e Seis Centavos). 

Sendo um saldo federal no valor R$ 204.297,91 

- 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO R$ 10.000,00 (Duzentos quatro Mil, duzentos e noventa e Noventa e 
Sete Reais e Noventa e um Centavos) decorrente da 

OUTROS SERVIÇOS DE Transferência de Recursos do Fundo Nacional dei 

- 3.3.90.39.00 TERCEIROS - PESSOA R$ 10.000,00 Assistência Social — FNAS, BLOCO DA PROTEÇÃO 

JURIDICA SOCIAL ESPECIAL DO PISO FIXO MEDIA 

4.4.90.52.00 
EQUIPAMENTOS E R$ 90.000,00 

COMPLEXIDADE, 	sendo 	que 	o 	valor 	a 	ser 
reprogramado no orçamento é de R$ 110.000,00 (Cento 
e Dez Mil Reais), vinculado na Conta n°. 56.201-7 — 

MATERIAL PERMANENTE. Piso Fixo Média Complexidade. 

TOTAL R$ 110.000,00 

GESTÃO DO ABRIGO MUNICIPAL PARA 
10.001. CRIANÇA E ADOLESCENTES PAC 01 — Para 	cobertura 	do 	referido 	crédito 	será 	utilizado 

08.244.0034.2.272 FMAS. recursos 	provenientes 	de 	SUPERÁVIT 
FINANCEIRO, R$ 2.406,055,20 (dois milhões e 

03.015.0057. 
Rec. Ex. Anterior — Trans! Rec. FNAS — Outras 

Transferências FNAS. 
quatrocentos e seis mil e cinquenta e cinco reais e vinte 
centavos) apurado no exercício de 2021. 

Avenida Guaporé n° 3.338 - Bairro: Jardim Clodoaldo- Cacoal/RO - CEP: 76.963.594 
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unici al de Assistência Social e Trabalho - SEMAST 
Saldo referente a recurso: Federal no valor de R$ 

- 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO. R$ 10.000,00 1.994.599,76 (Um Milhão e Novecentos e Noventa e 
Quatro Mil, Quinhentos e Noventa e Nove Reais e 
Setenta e Seis Centavos). 

Sendo um saldo de recurso federal R$ 30.000,00 (Trinta 
OUTROS SERVIÇOS DE Mil Reais) decorrente da Transferência de Recursos do 

- 3.3.90.39.00 TERCEIROS -PESSOA 
JURIDICA. 

R$ 20.000,00 Fundo Nacional de Assistência Social — FNAS, 
BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DOI 
PISO FIXO MÉDIA COMPLEXIDADE, sendo que o 
valor a ser reprogramado no orçamento é de R$ 
30.000,00 (Trinta Mil Reais), vinculado na Conta n°. 
56.201-7 Piso Fixo Média Complexidade. 

TOTAL R$ 30.000,00 

10.001 GESTÃO DA PROTEÇÃO DO PROGRAMA 
Para 	cobertura 	do 	referido 	crédito 	será utilizado 

08.244.0034.2.277 PRIMEIRA INFANCIA — FMAS. 
recursos 	provenientes 	de 	SUPERÁVIT 

Rec. Ex. Anterior — Trans! Rec. FNAS — Combate FINANCEIRO, R$ 2.406,055,20 (dois milhões e 

03.015.0055. a Exploração Sexual Infanto-Juvenil. quatrocentos e seis mil e cinquenta e cinco reais e vinte 
centavos) apurado no exercício de 2021. 
Saldo referente a recurso: Federal no valor de R$ 

OUTROS SERVIÇOS DE 1.994.599,76 (Um Milhão e Novecentos e Noventa e 

- 3.3.90.39.00 TERCEIROS PESSOA R$ 10.214,45 Quatro Mil, Quinhentos e Noventa e Nove Reais e 
JURIDICA. Setenta e Seis Centavos). 

- 4.4.90.52.00 
EQUIPAMENTO E 

MATERIAL PERMANENTE. 
R$ 20.000,00 Sendo, saldo de recurso federal valor R$ 50.214,45 

decorrente da Transferência de Recursos do Fundo 
Nacional de Assistência Social — FNAS, GESTÃO DA 
PROTEÇÃO 	DO 	PROGRAMA 	PRIMEIRA' 

TOTAL R$ 30.214,45 
INFÂNCIA, Sendo que o valor a ser reprogramado no 
orçamento é de R$ 30.214,45 (Trinta Mil e Oitenta e 
Sete Reais Noventa e Oito Centavos). Vinculado na 
Conta n°. 56.394-3 — Programa Primeira Infância. 

10.001 Gestão da Proteção Social Básica- Para cobertura do referido crédito será utilizado recursos 
08.244.0034.2.203. FMAS Estadual provenientes de SUPERÁVIT FINANCEIRO, 

Recursos do Tesouro — Exercícios Anteriores. R$ 411.455,44 (Quatrocentos e Onze mil e quatrocentos 

Recursos Destinados a Fundos e cinquenta e cinco reais e quarenta e quatro centavos) 
03.017.0048. Outras Transferências de Recursos apurado no exercício de 2021. 

Estaduais. 
Sendo este saldo de Recurso Estadual no valor de R$ 
14.865,51 (Quatorze Mil e Oitocentos e Sessenta e 

- 3.3.90.30.00 Material de Consumo. R$ 385,55 Cinco Reais e Cinquenta e um Centavos) sendo que o 
valor a ser adicionado é de R$ 385,55 (Trezentos e 
Oitenta Cinco Reais e Cinquenta e Cinco Centavos), 
valor este que já está disponível em Conta Corrente 
Específica n°. 61.530-7 (Piso Fixo PSB Cacoal) - 

TOTAL GERAL R$ 385,55 
Agência 	1179-7 	do 	Banco 	do 	Brasil, 	conforme 
Memorando contábil informando saldo disponível. 	1 

10.001 Assistência Social Geral — FMAS. 
Para cobertura do referido crédito será utilizado recursos 
provenientes de SUPERÁVIT FINANCEIRO, R$ 

08.244.0034.2.205. 411.455,44 (Quatrocentos e Onze mil e quatrocentos e 
Recursos do Tesouro — Exercícios Anteriores. cinquenta e cinco reais e quarenta e quatro centavos) 

Recursos Destinados a Fundos apurado no exercício de 2021. 
03.017.0048. Outras Transferências de Recursos 

Estaduais. Sendo este saldo de recurso estadual no valor de R$ 

MATERIAL, BEM OU R$ 140.000,00 235.792,90 (Duzentos e Trinta e Cinco Mil e Setecentos 

- 3.3.90.32.00 SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. 

e Noventa e Dois Reais e Noventa Centavos), valor este 
que já está disponível em Conta Corrente Específica n°. 

Avenida Guaporé n° 3.338 — Bairro: Jardim Clodoaldo— Cacoal/RO — CEP: 76.963.594 
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- 3.3.90.33.00
PASSAGENS E DESPESAS 

COM LOCOMOÇÃO. 
R$ 15.792,90 57.131-8 (Benefícios Eventuais — CACOAL) - Agência 

1179-7 do Banco do Brasil, conforme Memorando 
contábil informando saldo disponível. 

- 3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA. 

R$ 50.000,00. 

- 3.3.90.48.00. 
OUTROS AUXILIO 

FINANCEIROS A PESSOAS 
FÍSICAS. 

R$ 30.000,00. 

TOTAL GERAL R$ 235.792,90 

10.001 GESTÃO DA PROTEÇÃO SOCIAL 
Para cobertura do referido crédito será utilizado recursos 

RO 
08.244.0034.2.202. ESPECIAL — FMAS. provenientes de SUPERÁVIT FINANCEIRO, 

e onze mil e 	 e 411.455,44 (Quatrocentos 	 quatrocentos 
Recursos do Tesouro — Exercícios Anteriores. cinquenta e cinco reais e quarenta e quatro centavos) 

03.017.0048. 
Recursos Destinados a Fundos 

Outras Transferências de Recursos 
apurado no exercido de 2021. 

Estaduais. Sendo este saldo de Recurso estadual no valor de R$ 

- 3.3.90.30.00. MATERIAL DE CONSUMO. R$ 20.609,35 14.865,51 (Quatorze Mil e Oitocentos e Sessenta e 

- 3.3.90.14.00. DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL. R$ 10.000,00 Cinco Reais e Cinquenta e um Centavos), valor este que 

- 3.3.90.39.00. OUTROS SERVIÇOS DE já está disponível em Conta Corrente Específica n°. 
TERCEIROS -PESSOA R$ 60.000,00 61.532-3 — (PISO VARIÁVEL PSE 1- CACOAL) - 

JURIDICA. Agência 	1179-7 	do 	Banco 	do 	Brasil, 	conforme 

4.4.90.52.00. R$ 14.865,51 Memorando contábil informando saldo disponível. 

Sendo este saldo de Recurso Estadual no valor de R$ 

EQUIPAMENTOS E 
MATERIAL PERMANENTE. 

107.609,35 (Cento e Sete Mil e Seiscentos e Nove Reais 
e Trinta e Cinco Centavos) valor a ser adicionado 
105.474,86 (cento e cinco mil e quatrocentos e setenta e 
quatro reais e oitenta e seis centavos), valor este que já 
está disponível em Conta Corrente Específica n°t 
57.096-6 PISO FIXO PSE CACOAL - Agência 1179-7 
do Banco do Brasil, conforme Memorando contábil 
informando saldo disponível. 

TOTAL RS 105.474,86 

10.001. GESTÃO DO PROGRAMA CRIANÇA Para cobertura do referido crédito será utilizado recursos 

08.243.0034.2286. FELIZ +, provenientes de SUPERÁVIT FINANCEIRO, R$ 
411.455,44 (Quatrocentos e Onze mil e quatrocentos e 

Rec. Ex. Anterior. 
3.017.0048. Recursos Destinados a Fundos. 

cinquenta e cinco reais e quarenta e quatro centavos) 
apurado no exercício de 2021. 

Outras Transferências de Recursos Estaduais. 

- 3.3.90.30.00. MATERIAL DE CONSUMO. R$ 3.000,00 Sendo este saldo de Recurso estadual no valor de R$ 

- OUTROS SERVIÇOS DE 17.163,34 (Dezessete Mil e Cento e Sessenta e Três 

3.3.90.39.00. TERCEIROS -PESSOA 
JURIDICA. 

R$ 10.000,00 Reais e Trinta e Quatro Centavos), valor este que já está 
disponível em Conta Corrente Específica n°. 61.534-X 

_ (Programa Criança Feliz-CACOAL) - Agência 1179-7 

4.4.90.52.00. 
EQUIPAMENTOS E 

MATERIAL PERMANENTE. 
R$ 4. 	34 163 , 

do Banco do Brasil, conforme Memorando contábil 
informando saldo disponível. 
• è 

TOTAL R$ 17.163,34 

10.001. GESTÃO DO PROGRAMA MAMÃE Para cobertura do referido crédito será utilizado recursos 

08.244.0034.2287. CHEGUEI — FMAS provenientes de SUPERÁVIT FINANCEIRO, R$ 

Rec. Ex. Anterior. 411.455,44 (Quatrocentos e Onze mil e quatrocentos e 

3.017.0048. Recursos Destinados a Fundos. cinquenta e cinco reais e quarenta e quatro centavos) 

Outras Transferências de Recursos Estaduais. apurado no exercício de 2021. 

- 3.3.90.14 .00 . DIARIA — PESSOAL CIVIL. R$ 5.000,00 Sendo este saldo de Recurso Estadual no valor de R$ 
35.637,79 (Trinta e Cinco Mil e Seiscentos e Trinta e 
Sete Reais e Setenta e Nove Centavos) o valor de R$ 

- 3.3.90.30.00. MATERIAL DE CONSUMO. R$ 5.000,00 30.637,79 (Trinta Mi e Seiscentos e Trinta e Sete Reais 
Setenta e Nove Centavos), para ser adicionado no 

Avenida Guaporé n° 3.338 — Bairro: Jardim Clodoaldo— Cacoal/RO — CEP: 76.963.594 
Fone: 3907— 4029 — semastcacoal.orcamento@gmail.com  
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AQUI TEM TRABALHO, AQUI TEM PROGRESSO! 

ESTADO DE RONDÔNIA/BRASIL 
PREFEITURA DE CACOAL 

CNPJ: 04.092.714/0001-28 
VSEMAST 
Secretaria Municipal de ASSiStértráa Social e Trabalho 

Câmara Municipal de Caceai 
Processo 105/2022 folha 17 elida Social e Trabalho - SEMAST 

- 3.3.90.39.00. 
OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS -PESSOA 

JURIDICA. 
R$ 20.637,79 

orçamento valor este que já está disponível em Conta 
Corrente Específica n°. 61.535-8 (Programa Mamãe 
Cheguei — CACOAL) - Agência 1179-7 do Banco do 
Brasil, 	conforme 	Memorando 	contábil 	informando 
saldo disponível. 

TOTAL GERAL  R$ 30.637,79 
VALOR TOTAL. R$ 657.227,39 

Para cobertura do referido crédito fica utilizado recurso proveniente de Superávit # 

Financeiro, em consonância com disposto no art. 43, § 12  inciso 1 da Lei 4.320/64. 

Atenciosamente, 

 

 

PAMPELA MARCELA ALVES RAGNINI 

Secretária Municipal de Assist. Social e Trabalho — SEMAST — Interina. 

Decreto n2 . 8.703/PMC/2022. 

1 

Avenida Guaporé n° 3.338 — Bairro: Jardim Clodoaldo— Cacoal/RO — CEP: 76.963.594 
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1.eamiro 13 e Moura 

Câmara Municipal de Cacoal 

Processo 105/2022 folha 18 

4.'42 
Cintia C. S. Almeila 

Assessoria D.L. 

ESTADO DEC KON 1)ÚN 1,VBIZ('S 1 
PREFEITURA MUNICIPAL 1)1.: CACOA I, 

CNP.1: 01.092.711:0001-28 átóan ..-7./SEMFAZ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 	 SITRI1,ARIA NIVNIC1PAI 	fAil•\ N, 

tort,iii7-4 1,12 ,'1(,1)) .1,10- 11 11 
1,1k1,111 	Ia cacoal 

,V,to ,r10 !RA $Aima 401.1,  

Memorando n" 019/Contadoria,(2022 	 Caceai, 03 de março de 2022. 

Da: Contadoria 
Para: SFMAS] 
Assunto: Superávit Financeiro 

I 'Ari 	atendimento 	á 	solicitação 	efetuada 	atravk:s 	do 	memorando 	n". 
052/ORÇAMENTO/SFMAST/2022. informamos que. de acordo com análise nos 
registros e peças contábeis. constatamos que existe SUPERÁVIT FINANCEIRO 
apurado no Balanço Patrimonial pertencente as lbnies dc recursos vinculados no valor dc 
RS 2.406.055,20 (dois milhóes quatrocentos e seis mil cinquenta e cinco reais e vinte 
centavos). A metodologia utilizada na referida apuração está prev:ista 	parágraíO 2".. 
art. 43 da lei 4.320/64 e parágrafo único do artigo 8° coinhinadk.i com o artigo 50 da lei 
Complementar tf 101/2000, conforme informações abaixo: 

1 

, 	 „ 
A I IVO 1, ENANC,EIR() 

Valor do 
Ativo 

Financeiro 
Fonte de 

conforme 
Recursos 

Quadro 

Balanço 
Patrimonial 

PASSIVO FINANCEIRO 

Restos a Pagar I 	Restos a Pagar 
Não 

Processados — 
Anexo TC 10 	Processados — 

A 	Anexo TC 10 13 

SALDO 

Superávit 

Fina LI CLI 10 1 

1.015.XXXX 2.066.108,53 0.00 71.508,77 1.994,599,76 

1.017.XXXX 

2.567.847.44 

Oportuno comentar que as aberturas de crédito dex caio ser realizadas obedecendo os 
recursos financeiros disponiveis e os compromissos assumidos v ineulados as respeL ti vas 

contas bancárias conforme demonstrativo Relação dos Saldos Bancários em 3 I -12 2021, 
haja vista que a re Verida secretaria detrn os conhecimentos necessários e especilleos para 
o aereneiamento e definições de como aplicar os recursos de cada conta corrente bancária, 

Segue em anexo o Balanço Patrimonial. Relação dos Saldos Bancários em 31 	. 

Anexo 1C 10-A13 denominados anexos de Restos a Pagar. 

Total 

501.738,91 

0,00 161.792.24 

   

0.00 	9{).283.47 -111.455,41 

7.406.055.20 

Atenciosamente. 
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FUNI), MUN. ASSIST. SOCIAL. DE CACOAL 
Estado de Rondônia 

BALANÇO PATRIMONIAL 
Adendo 111 a Portaria SOF n" 08, de 1)4/(12/1985 

Anexo XIV, da Lei n" 4.320/64 

EXERC1C10: 2021 
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ASSIST. SOCIAL. DE CACOAI, 

  

Estado de Rondônia 

1,:xereicitt: 2021 

   

Relação de Restos Pagar Inscritos em no Período de 01/(11/2021 a 31/12/2021  

:Anexo TC-10 A/13 
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FUND. MUN. ASSIST. SOCIAL. DE CICOA I. 

ESTADO DE RONDÓNIA 

Exercício: 2(121 
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Rondonia , 23 de Março de 2022 • Uiano Unem] dos Municipios do bstaclo de Kondonta • ANU Mll IN" 3155 

OBJETO: DOAÇÃO: DE PRESTAÇÃO de SERVIÇO de 
MANUTENÇÃO E MATERIAS DIVERSOS de APOIO a 
MANUNTENÇÃO. 

Cacoal /R0,02 de Setembro de 2021. 

ILTON ANTUNES FERREIRA 
refeito de Cacoal 

JANAYNA CALUMBY PAULO GOMESO 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Kelly Samara Duarte da Rosa 

Código Identificadon5E56BE08 

ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO 
EXTRATO DO TERMO DE DOAÇÃO 

PROCESSO: 192 / 2022 
DOADOR: SITRACOM - SINDICATO dos TRABALHADORES no 
COMÉRCIO de BENS SERVIÇOS DO ESTADO de RONDÔNIA. 
DONATÁRIO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACOAL 
OBJETO: DOAÇÃO: MÓVEIS 

Cacoal /R0,26 de agosto de 2021. 

ADAILTON ANTUNES FERREIRA 
Prefeito de Cacoal 

JANAYNA CAL UMBY PAULO GOMESO 
Secretária Municipal dc Saúde 

Publicado por: 
Kclly Samara Duarte da Rosa 

Código Identificador:41E70995 

ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO 
EXTRATO DO TERMO DE DOAÇÃO 

PROCESSO: 192 / 2022 
DOADOR: STREY CONTABILIDADE E CONSLTORIA LTA. 
DONATÁRIO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACOAL 
OBJETO: DOAÇÃO DE MANUNTENÇÃO EXCLUSIVA DE 
PROMOVER A VACINAÇÃO CONTRA A COVID - 19. 

Cacoal/RO, 08 de Junho de 2021. 

ADAILTON ANTUNES FERREIRA 
Prefeitvde Cacoal 

JANAYNA CALUMBY PAULO GOMESO 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Kclly Samara Duarte da Rosa 

Código Identificador:3603B86f. 

ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO 
RESOLUÇÃO N° 010/CMAS/2022 

Cacoal, 21 de Março de 2022, 

Dispõe sobre a aprovação do Superávit Finanl:2iro 
2021, sendo Saldo dos recursos Federal c Estadual 
que são executados nas ações do FMAS da Entidade 
Fundo Municipal dc Assistência Social - FMAS 

O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, no uso dc: suas 
competências regimentais e atribuições legais que lhe são conferidas, 
considerando a decisão cm Reunião Ordinária realizada no dia vinte e 
Um de dóis mil e vinte e dois, na sala dos Conselhos Municipal em 
Assistência Social, situado na Avenida (impere N° 3338, Bairro 
jardim CIddnaldo. 
CONSIDERANDO necessidade em dar Prosseguimento com as ações 
realizada no Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS: 

CONSIDRANDO de adicionar valores orçamentários para cobrir as 
despesas com a manutenção dos Programas conforme: programação 
da LDO e LOA de 2021. Junto ao Plano de Ação ano 2021, 
apresentado pelo Município de Cacoal a Secretaria de Estado da 
Assistência Social - SEAS, referente ao Cofinanciamento de Recurso 
estadual dos Serviços de proteção Social Básica e Serviços de 
Proteção Social Especial dc Média e Alta Complexidade e Beneficios 
Eventuais do Sistema Único de Assistência Social - SUAS e demais 
ações programáticas; 
CONSIDERANDO o Memorando n° 019/SEMFAZ/Contadoria/2022, 
demostrando o saldo de superávit de 2021 referente a entidade Fundo 
Municipal de Assistência Social - FMAS, sendo um saldo de 
SUPERAVIT FINANCEIRO no valor total de RS 2406,055,20 
(Dois Milhões e Quatrocentos e Seis Mil e Cinquenta e Cinco 
Reais e Quarenta e Quatro Centavos. 
Saldo de Recurso Superávit Estadual no valor RS 41L455,44 
(quatrocentos e Onze Mil e Quatro e Cinquenta e Cinco Reais e 
Quarenta e Quatro Centavos). 
Saldo de Recurso Superávit Federal no Valor RS 1.994,599,76 (Um 
milhão e Novecentos e Noventa e Quatro Mil e Quinhentos e Noventa 
e Nove Reais e Setenta e Seis Centavos. 
RESOLVE: 
Art. 	Aprovar o saldo disponivel do superavit 2021, da entidade 
Fundo Municipal de AssistênciaSocial - FMAS. Saldo dos recursos 
Federal e Estadual que são executados nas ações do FMAS, para 
cobrir despesas com a • manutenção dos Programas, previsto pare 
execução no vigente ano, com elementos conforme abaixo. 

ATIVO FINANCEIRO 	1 PASSIVO FINANCEIRO 	1 SALDO 

Fonte de Recursos 

Valor 	tio 	Ativo 
cFinanceiro 

.,i,,,, 
c'nkrm' 	9—' 
Balanço 	t, 
Patrimonial 

Restos a Pagar 
Processados— 
Anexo TC 10 
A 

Restos a Pagar 
Ni. 

Processados— 
Anexo TC 10 13 

Superavit 
Financeiro 

1.015.XXXX 2.066.108.53 0.00 71.508,77 1.994.599,76 

1.017.XXXX .507738.91 0.00 90.283,47 411455,44 

Total 1567.847.44 0.00 161,792,24 2.406.055,20 

Art. 2°. - Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 3°. - Esta resolução entrará cm vigor na data de sua publicação. 

AMAS SILVA DO NASCIAIENTO 
Presidente do Consenso Municipal de Asststencia Social — CMA 

Publicado por 
Kelly Samara Duarte da Roso 

Código IdentificadonC8722Eg 

ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO 
RESOLUÇÃO N° 009/CMAS/2022 

Coroa!, 21 de Março de 2022. 

Dispõe sobre a Aprovação da prestação de Contas 
referente aos meses: Outubro 2021 e Janeiro 2022, do 
Fundo do Conselho Municipal de Assistência Social 
-CMAS. 

O Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, no uso de suas 

competências regimentais e atribuições legais que lhe são conferidas, 
considerando a decisão em Reunião Ordinária realizada no dia vinte 
e UM de março de dois mil e vinte e dois, na sala dos Conselhos 
Municipal, na Avenida Guaporê 1,1' 3338, Bairro Jardim Clodoalda 
Cacoal-RO. 
RESOLVE: 
Art. 	Dispõe sobre a Aprovação da prestação de contas do Fund, 
Municipal de Assistência Social - CMAS, referente aos meses do 
Outubro 2021 c Janeiro de 2022. Processos N°: 6321/2021 dc 
03/11/2021, N°: 651/2022 de 01/02/2022. 
Art. 2°. Revogam-se as disposições em contrário, 
Art. 3°. Esta resolução entrará cm vigor na data de sua publicação. 

DONAS SILVA DO NASCIMENTO 
Presidente do Conselho Municipal de Assistència Social - CMAS 

1 

1 

1 
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Respeitosamente, 

i va 
ssistênci Social 

MC/2017 
Secretá 

ESTADO DE RONDÔNIA/BRASIL 
PREFEITURA DE CACOAL 

CNPJ: 04092714/0001-28 

Secretaria Municipal de Ass. Social 
Gabinete do Secretário 

PREFEITURA DE  

cacoal 
Adminie

wiwcipal de Cacoal 

  

Processo 105/2022 folha 23 

  

Oficio n° 73/ PMC-SEMAST/2020  
Cacoal/RO, 08 de abril de 2020. 

A Exma. Senhora 
LUANA NUNES DE OLIVEIRA SANTOS 
Secretária de Estado da Assist. e do Desenvolvimento Social. 

Assunto: Oficio n°1080/2020/SEAS-CAS; 

Exma. Senhora, 

Ao tempo em que cumprimentamos V. Senhoria, em consideração ao Oficio 

n°1080/2020/SEAS-CAS, vimos por meio deste encaminhar os números das contas bancárias abertas 

conforme solicitação para o recebimento dos repasses oriundos do cofinanciamento estadual. Seguem 

descritas abaixo, bem como em anexos os comprovantes de abertura. 

a) CONTA 1: Agência: 11797, Conta Corrente n° 61.530-7 - Piso Fixo PSB - Cacoal; 

b) CONTA 2: Agência: 11797, Conta Corrente n° 61.535-8 - Programa Mamãe Cheguei - 

Cacoal; 

c) CONTA 1: Agência: 11797, Conta Corrente n° 61.534-X - Programa Criança Feliz - 

Cacoal; 

d) CONTA 1: Agência: 11797, Conta Corrente n° 57.131-8 - Beneficios Eventuais - 

Cacoal; 

e) CONTA 5: Agência: 11797, Conta Corrente n° 57.096-6 - Piso Fixo PSE - Cacoal; 

f) CONTA 6: Agência: 11797, Conta Corrente n° 61.532-3- Piso Variável PSE I - Cacoal; 

Certos da costumeira atenção, reiteramos estima e consideração, nos colocando a 

disposição para maiores esclarecimentos. 

Rua: Silvio Aparecido Pereira, n° 877 — Bairro: Teixeirão Cacoal/RO — CEP: 
76965-528 

Fone: 3907 — 4279/4161 — semast.cacoal@gmail.com 	
Ac (P..,4 

1 

1 

1 



Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 
Secretaria Nacional de Assistência Social 

• Fundo Nacional de Assistência Social 

Câmara Municipal de Cacoal 
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Cintia C. S. Almeida 

Assessoria D.L. 

PORTARIA mim PI' 113/2015: 
Anotações sobre a norma que regulamenta os 

Programas, Projetos e Blocos de Financiamento 

Federal na mocialicade fundo a fundo. 
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Cintia C, 5. Almeida 
Assessoria D, L. 

APRESENTAÇÃO 

ANOTAÇÕES À PORTARIA IMOS NI' /13/2015 

01 

02 

CAPÍTULO I - Disposições Preliminares 03 

CAPÍTULO II - Do Plano de Ação 04 

CAPÍTULO III - Dos Blocos de Financiamento 08 

CAPÍTULO IV - Das 1 	nsferências 10 

CAPITULO V - Da Execução 13 

CAPITULO VI - Da Repto ramaç.ão 21 

CAPÍTULO VII - Da Preszaç 	mt-as 23 

CAPÍTULO VIII - Disposições Transitórias 28 

CAPÍTULO IX 	Disposições Gerais  31 
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APRESENTAÇÃO 
A Assistência Social começou a ser entendida como política pública 

após a Constituição de 1988, estabelecendo garantias e prestação de se0içoa 
a qualquer cidadão, independentemente de contribuição. Eril 100à; a 

Assistência Social teve outro marco importante com a publicação da.  

Orgânica da Assistência Social — LOAS (Lei n° 8.742/1993) que começou a 

delinear a forma de execução dessa política. 
Com a instituição do Sistema Único de Assistência Social e a da 

Politica Nacional de Assistência Social iniciou-se uma nova forma de gestão, 
criando um sistema nacional com regras princípios e diretrizes para 
funcionamento e coesão sistêmica, sendo reforçado e modificado pela Lei n° 
12.435/2011, que veio fornecer mais clareza e elementos necessários para a 

evolução do sistema. 
Mediante todas essas evoluções e adequações no SUAS, foram 

publicados dois normativos, o Decreto n° 7.788/2012 e a Resolução CNAS n° 
33/2012 — NOB SUAS, que modificariam as diretrizes o norte do financiamento 
na modalidade fundo a fumou, estabelecendo a lógica de repasse e execução 
de recursos por meio de Blocos de Financiamento. Isto permitiu a elaboração e 
publicação da Portaria MDS n° 113/2015, que regulamenta o cofinanciamento 
de dos serviços e do aprimoramento da gestão por meio de BloCtie de 

Financiamento da assistência socini, bem como dos Programas e Projetos 

socioassistenciais. 
Essa Portaria traz ganhos tanto para a gestão local, que terá mais 

liberdade para execução uos rect.ilsos, quanto para a transparência e 
monitoramento da execução aos recu,sos. 

A Portaria perpassa por to,  i 1:: as fases relacionadas à execução dos 
recursos do cofinanciamento federal Nesse sentido, a norma foi dividida em 9 
(nove) Capítulos, seguindo a ordern cronológica das ações desempenhadas, 

quais sejam: 

• Capitulo I — Disposições Preliminares; 

• Capit.lio II — Pa o de Ação; 

• Capítulo 	Lisi)ci,os de Financiamento; 

• Capitu.e IV — 
• Capítuio V Exccução; 
• Capítulo VI — Reprogramação; 

• Capitulo VII — Prestação de Contas; 

• Capitule VIII Llsposições Transitórias; 'e 

• i.:- posicAes Gerais 

No intuito de passioilitai-  uma melhor compreensão sobre as 
disposições da norma, foi .,aeorado i:ste caderno contendo o texto da portaria 
com anotações para facilitar o enteiloiiiiento dos leitores. 

Boa leitura ! 
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ANOTAÇÕES 
113/2015 

p TARIA MDS N° 

    

    

PORTARIA N° 113, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2015. 

Regulamenta o cofinanciamento 
federal do Sistema Único de 
Assistência Social - SUAS e a 
transferência de recursos na 
modalidade fundo a fundo e dá 
outras providências. 

A MINISTRA DE ESTADO DO: DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 
COMBATE À FOME, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, 
parágrafo único, da Constituição, tendo em vista o disposto no inciso II do art. 
27 da Lei n° 10.683, de 28 de maio de 2003, na Lei n° 8.742, de 07 de 
dezembro de 1993, na Lei n° 9.604, de 05 de fevereiro de 1998, no art. 8° da 
Lei n° 10.836, de 09 de janeiro de 2004, no Decreto n° 5.085, de 19 de maio de 
2004, e no art. 13 do Decreto n° 7,788, de 15 de agosto de 2012, nos art.11-A 

a 11-J do Decreto n° 5.209, de 17 de Setembro de 2004, e 

Considerando a Lei n° 8.742, de 07 de dezembro de 1993, que dispõe 

sobre a organização da Assistência Social; 
Considerando a Resolução CNAS n° 145, de 15 de outubro de 2004, 

que institui a Política Nacional de Assistência Social; 
Considerando a Resolução CNAS n° 33, de 12 de dezembro de 2012, 

que aprova a Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência 

Social - NOB/SUAS; 
Considerando o Decreto n° 7.788, de 15 de agosto de 2012, que 

,regulamenta o Fundo Nacional de Assistência Social; 

Resolve: 

Art. 1° Regulamentar o cofie-iiiciarnente k,ueral, ria modalidade fundo a fundo, dos 
serviços e do aprimoramentu na gestão ;por meio de Blocos de Financiamento da 

assistência social, bem como dosi2L-o_gramas e Projetos socioassistenciais.  

NOTAS: 

1) 	A norma regt.41airfenta o planejamento, a execução e a prestação 

de contas dos recursos transferidos na modalidade fundo a fundo dos 
Programas, Projetos e dos Blocos de Financiamento dos serviços de Proteção 
Social Básica, Especial de Média e de Alta Complexidade, além dos índices de 
Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família e do Sistema Único de 

Assistência Social - SUAS. 
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Cintia C. S. Almeida 
Assessoria D.L. 

2) Os blocos de financiamento também se encontram 

regulamentados por meio do Decreto n° 7.788/2012 e da Resolução CNAS n° 

33/2012 (NOB/SUAS). 

3) O Fundo Nacional de Assistência Social atualmente considera 

como programas: as Ações Estratégicas do PETI - AEPETI, o Programa 
Nacional de Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho - ACESSUAS, o 
Programa Nacional de Aprimoramento da Rede Socioassistencial Privada do 
Suas - Aprimora Rede, o Programa Nacional de Capacitação do SUAS - 
CapacitaSUAS e o Piso Variável de Alta Complexidade — PVAC , destinado às 

situações de calamidade e afins. 

É importante perceber que não existem blocos para Programas e 
Projetos socioassistenciais. Cada um deles possui contas separadas e 
vinculadasT às quais o FNAS transfere os recursos do cofinanciamento 

federal. 

4) Destaca-se que os Programas e Projetos diferenciam-se, dentre 
outros pontos, dos serviços socioassistonciais de caráter continuado pela sua 
duração no tempo. Os serviços não iêni-o fator temporal do final de vigência, 
pois são contínuos. Os Programas e Projetos, em sua criação, possuem final 
de vigência predeterminado, o qual poderá ser prorrogado por meio de norma 
específica, porém ainda com prazo de execução delimitado. 

CAPITL 
Disposiçes Preliminares 

Art. 2° Para fins dessa Portaria conside:a-se: 

- Bloco de Financiamento: são conjuntos de recursos destinados ao cofinanciamento 
federal das ações socioassistenciais, calculados com baSe nó somatório dos 
componentes que os integram e vinculados a urna finalidade; 

II —bloqueio de recursos: a interrupção temporária do repaSse de recursos, que, a 
partir da regularização das situações que ine deram ensejo, impõe ao Fundo Nacional 
de Assistência Social - FNAS o seu r-ii?stabelecimento, inclusive com a transferência 
retroativa de recursos; 
III suspensão de recursos: a interrupção temporária do repasse de recursos, que, a 
partir da regularização das situdções que lhe deram ensejo, impõe ao FNAS o seu 
restabelecimento, sem transterância retroativa de recursos; 

'IV receita: o resultado do soiiiatorio du stitido apurado no final do exercício anterior, 
dp repasse de recurso e das aplioacõe itrianceiras do exercício; e • 

V — competência: período a sue se reter e a despesa federal, cOnforme o cronograma 
de cofinanciamento federai das agi, v socioassistenciais, inde endentemente do 

ffr; 
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momento do seu efetivo repasse. 

NOTAS: 

1) O artigo apresenta conceitos utilizados ao longo da norma, sendô 

importante o entendimento destes para leitura da Portaria. 

2) Os blocos de financiamento também se encontram 

regulamentados por meio do Decreto n° 7.788/2012 e pela Resolução CNAS n° 

33/2012 (NOB/SUAS). 

Decreto no 7.788/2012 

Art. 7° o cofinanciamento federal de serviços, programas e 
projetos de assistência social e de sua gestão, no âmbito do 
SUAS, poderá ser realizado por meio de blocos de 
financiamento. 
Parágrafo único. Consideram-se blocos de financiamento o 
conjunto de serviços, programas e projetos, devidamente 
tipificados e agrupados, e sua gestãO, na forma definida em ato 
do Ministro de ilsiaclo do DesenVolvimento Social e Combate à 
Fome. 

Resolução CNAS n° 33/2012 (NOB/SUAS) 

Art. 56. O coírnrwciarrientO federal de serviços, programas e 
projetos de 	rc'.5ncia social e de sua gestão, no âmbito do 
SUAS, poder:, $er realizado por meio de Blocos de 
Financiamento. 
Parágrafo único. Consideram-se Blocos de Financiamento o 
conjunto de recursos destinados aos serviços, programas e 
projetos, devidamente tipificados e agrupados, e à sua gestão, 
na forma derinida em aio do Ministro de Estado do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 

Art. 57. Os Blo:- ;• de Financiamento se deatinarrie cofinanciar. 
- ias PR.)/e0u...,  ..viciais Básica e Especial, em-seu conjunto de 

serviços socioassisienciais tipificados nacionalmente; 
ll a gestão do SUAS; 
Ill -a gosico cru F-Yogrania Bolsa Família e do Cadastro Único; 
e 
IV — outros, com,,,100 regulamentação específica. 
§1° Os recurts.... referentes a cada Bloco de Financiamento 
somente devei: t:er aplicadc.S nas ações e nos serviços a eles 
relaciont.ftiós, 	brindo as despesas de custeio e de 
investimento em .quipanientus públicos, observados os planos 
de assistência social e a normatização vigente. 
§2° 	 [Lu ido a hindo serão efetuados para cada 
Bloco ao Finaujarnento, considerando a especificidade de 
SOUS 	 com exceção dos recursos destinados a  
acoreos es_po.- iicos de cooperação interfederativa e a 
pfosji 	 gjte.,  contenham regulação própria.  
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§3° Os Blocos de Financiamento oderão ser desdobrados 

2222 	facjili;r. 	a ____identificação 	dos 	servi s 

socioassistencidis  lEire os quais se destinavam 

°dg"! rarialn ei 

Art. 77, Os critérios pare repasses do cofinanciamento de 
programas e projetos socioassistenciais constituem objeto de 

normalização especifica. 
Parágrafo único. As metas dos programas e projetos serão 

pactuadas na i e deliberadas no CNAS. 

É importante perceber que não existem blocos para Programas e 
Projetos socioassistenciais. Cada um deles possui contas específicas e 
vinculadas, às quais o FNAS transfere os recursos do cofinanciamento 

federal. 

3) No que tange aos :onceitos de bloqueio e suspensã'o é 

importante frisar que a uilei uni,,a entre, os dois está na regra de 
restabelecimento do repasse. Na sitnação de bloqueio o repasse ocorre de 
forma retroativa quando cie é rusti::;,,elecido, ou seja, serão transferidos os 

recursos não repassados I lo 
periio. No caso da suspensão, os valores 

referentes ao período suspenso não serão repassados. É importante destacar 
que os momentos e as causas para suspensão e bloqueio estarão dispostos 
em normas próprias, aléril çie disous:L:vos constantes desta portaria (art. 4°, 17 

e 46). 

4) 	A fórmula da receita: 

Sorna dos saldos c-istente ao final do exercício anterior 

+ Repasse dos rect ,,.;os no exercido 

+ Sorria 	4Lilui 	,,;cios CCM i a aplicação financeira dos recursos 

= Receita 

CAPITULO U 
iiG H.i•no de Ação 

Art. 3° O Plano de Ação c.)i-
lsiste em instrumento informatizado de planejamento, 

constante do SUASWeb, disponibilizaao pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome - MDS para lan;;urnento de dados e validação anual das 

informações relativas às aplicações 	
transfert::ncias regulares e automáticas, na 

modalidade fundo a fundo, uu oufli, , 	
oderal, estadual, municipal e do 

Distrito Federal da assistênci 

§ 1° As informações contidas 	
Ação deverão estar em consonância com o 

Plano de Assistência Social .i,
;s respect,,os Estados, MunicZpios e o Distrito Federal,  



conforme previsto no inciso III do artigo 30 da Lei n° 8.742, de 1993. 

§ 2° Deverão integrar o Plano de Ação as transferências e aplicações destinadas a 
cofinanciar a totalidade das ações, inclusive as instituídas durante o exercício 
financeiro, para ampliar a cobertura cia rede, bem como para complementar ou 

fortalecer as ações existentes. 
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NOTAS: 

1) O Plano de ikão é o desdobramento do Plano de Assistência 

Social — PAS citado no art. 30 da -Lei no  .8.7d2/1993 (LOAS), para a União. 

Nesse sentido, este deve estar em harmonia com o PAS. O Plano de Ação, 

com a publicação desta portaria, passa a ser um instrumento por meio do qual 

a União irá verificar a condição de repasse estabelecida na LOAS. Assim, se o 

gestor e o conselho não preencherem o Plano de Ação terão os recursos 

suspensos (art. 4° §5° da Portaria MUS n° 113/2015).. 

2) Outro ponto a ser obser-vaddinesÉe artigo é que o Plano de Ação 

conterá a previsão de repasse do eofinanciamento federal já instituído nos 
exercícios anteriores e os que porventura. vão ser instituídos no exercício de 

referência, ofertados aos entes por meio de Termos de Aceites, os quais serão 

parte integrante do Plano de Ação,..,  

Art. 4° O lançamento das informações ique compõem o Plano de Ação dos Estados, 
Municípios e o Distrito Federal e sua avaliação pelo respectivo Conselho de 
Assistência Social deverão ocorrer eletronicamente, a cada exercício. 

§ 1° A abertura do Plano de Ação dar-se-á por meio de Portaria da Secretaria 
Nacional de Assistência Social - SNAS, preferencialmente até o final do exercício 

anterior ao de referência. 

§- 2° A SNAS poderá prorrogar o 	de lançamento das informações do Plano de 

Ação nos termos deste artiw, 	,ievidanii€,3ote justificados. 

§ 3° O lançamento das inforiii'iações no Plano de Ação, pelos gestores, realizar-se-á 
no prazo de 60 (sessenta) dias da abertura oeste. 

§ 4° Após o término do prazo ao lançamento das informações pelos gestores nos 
termos do parágrafo anterior, o Conseino de Assistência Social competente deverá se 
manifestar em até 36 (trinta) aias rneeiánte preenchimento de parecer em sistema 
informatizado disponibilizakii Í elo 

§ 5° Após o prazo disciplin:i.lao nos 	3° e 4" deste artigo, e não lançadas as 
informações no Plano de A..iaa e respectiva avaliação do ConSelho de Assistência 
Social competente, a SNAS suspenderá o repasse dos Blocos de Financiamento 
disciplinados nos incisos l a lv do art. 	e de Programas e Projetos, do exercício de 

referência do respectivo Piime de 	até que todo o ciclo de preenchimento 

ocorra, com o parecer favoravel ao Ceii,elno de Assistência Social. 
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NOTAS: 

1) A Portaria .MDS n° 113/2015 disciplinou que os prazos para 
preenchimento do Plano de Ação pelo gestor é o fornecimento de parecer do. 
Conselho de Assistência Social serão contados a partir da publicação da 

portaria de abertura do Plano de Ação, pela SNAS. 

2) Com este normativo, depois de. transcorrido o prazo de do gestor 

e do conselho sem que tenha havido preenchimento de todo o ciclo com 
parecer favorável do conselho, o respectivo Estado, Município ou Distrito 
Federal terá seus recursos suspensas nos blocos: da Proteção Social Básica, 
da Proteção Social Especial de Média Complexidade, da Proteção Social 

Especial de Alta Complexidade e da Gestão do SUAS. 

3) É importante Hear atento com relação ao preenchimento desse 

instrumento, eis que não haverá repasSe - retroativo dos recursos (vide o 

conceito de suspensão, art. 2°, inciso Hl).. • 

Art. 5° As transferências das competências cies recursos do exercício do Plano ficam 
asseguradas do início do exercício ate o término do período de preenchimento e 
aprovação do Plano de Ação, 

NOTAS: 

1) O Art. 5° disciplina como ficarão os repasses dos recursos do 

exercício de referência do Piano cie Ação, caso o prazo de preenchimento do 
instrumento de planejamento tenha seu decurso no ano de referência ao do 

Plano. 

2) Da leitura do :.:irtigo depreende-se que caso existam competências 
de exercícios anteriores ao Plano em aberto, estas serão disciplinadas pelas 
regras e apuração de preenchimento e aprovação do conselho daquele 

exercício. 

Situação 01 — O município não recebeu as parcelas das 

competências de novernoto e di..:z.eiribro de 2016 no referido exercício. 

Este município, mesmo seli o preenchimento do Plano de Ação dd 2017, 

o qual foi dispenibilizaeo em 2016, faz jus às parcelas restantes do 

exercício de 2016? 

Neste caso, as competências referentes ao exercício de 2016 não se 

encontram suspensas coniogie a f Lgi-a da Portaria MUS n° 113/2013, pois não 

são regidas pelo Plano de Reão de Zu 7. É importante ressaltar entretanto que 

o município, se suspenso 	iieri 	eiscipiinado na Portaria MDS n° 36/2014, 

	

não terá estas parcelas rei. 	e.rn 1.;-Llz&J dessa norma. 
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Este raciocínio vale tanto para suspensão quanto para o 
restabelecimento. Dado Plano de Ação só influencia na suspensão das 
competências relacionadas á este, ou seja fica restrito ao exercício de 

referência. 
Situação 02 — O preenchimento do Plano de Ação 2017 foi 

disponibilizado no própro exercício de 2017. O ente faz jus a receber os 

recursos das competências até o final do prazo de preenchimento? 

No caso de o prazo de preenchimento do Plano de Ação adentrar no 

exercício de referência do pianejamento, as competências entre o início do 

exercício e o final do prazo de preenchimento estarão asseguradas. Informa-se 

que se o ente não preencheu e conselhp não aprovou o Plano no prazo, ser 
este 

terá os recursos suspensos a partir da competência seguinte, podendõ  

pagas as competências ressalvado neste artigo: 

É importante ficar atento para a Seguinte informação: as frações de 

meses que por acaso existam serão computadas como meses 

completos para 1-(3l'IOS ou 
contagem de prazo na suspensão e 

restabelecimento. 

Art. 6° As informações ruierentes à previsão financeira do repasse do 

cofinanciarnento federal serão 1.,
:inçadas pula SNAS com base na partilha de recursos 

federais pactuada na Corniso Intel .
.justores Tripartite - CIT, de acordo com os 

critérios deliberados pelo Con,:eino 	
:aunai ao Assistência Social - CNAS, e servirão 

como base para as transfercias re,:julares e automáticas, na modalidade fundo a 

fundo. 

.NOTAS: 

1) 	
O artigo tem•como preposito deixar claro que o Plano de Ação e 

os repasses terão como 5Se` 	
pactuacJ;es e deliberações anteriores, 

devidamente aceitas pelos Estado: ivlunicipios e o Distrito Federal. 

CAPVW10 111 

Dos QCOS de Firianclarn 	ti 

Art. 7° Os recursos federei ,- ciesui;:üs CO coiinanciamento dos serviços e do 
incentivo financeiro à gestão ,,assam a ser organizados e transferidos pelos seguintes 

Blocos de Financiamento: 

— Bloco da Proteção Social 25:.lsica; 

II — Bloco da Proteção Social 	
Complexidade; 
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III — Bloco da Proteção Social Especial de Alta Complexidade; 

IV — Bloco da Gestão do SUAS; e 

V — Bloco da Gestão do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único. 

NOTAS: 

1) O artigo elenca os Blocos de Financiamentos existentes. Neste 

ponto, é importante verificai que os Programas e Projetos não aparecem como 

bloco, tendo em vista a sua natureza especilica e característica temporal, com 

prazo de final para seu terno (vide Notas dos arts. 1°  e 2°). 

2) Destaca-se ainda que a Proteção Social Especial está dividida em 

dois blocos: Bloco da Proteção Social Especial de Média Complexidade e 

Bloco da Proteção Social Especial de Alta Complexidade. Assim, o gestor e o 
conselheiro deverão estar atentos, tendo em vista que em razão dessa divisão 
tópicos como a reprogramação de recursos foram alterados, considerando 

como referência a Portaria BIOS 	025/2010, 

Art. 8° São componentes CicS 	 FinanciArnentp da Proteção SoCial Básica, 
Proteção Social Especial de lyledia Compiexidado, Proteção Social Especial de Alta 
COmplexidade os serviços je ..,,aituidos o 	e os que venham a ser criados 
no âmbito de cada Proteção. 

Art. 9° O Bloco do Financiniiitiiito da Wst;lo da SUAS tem corno componente o 
índice de Gestão Descentralizada do SUAS. 

Parágrafo único. A transferência de recursos financeiros para apoio à gestão e 
execução local do índice- 	Gestão Descentralizada do SUAS observará seu 
regulamento específico. 

Art. 10 O Bloco de Financiamento da Gestão do Programa Bolsa Familia e do 
Cadastro Único tem como coinponente o indico de Gestão Descentralizada do 
Programa Bolsa 

Parágrafo único. A transfeM;ricia cre recursos financeiros para apoio à gestão e 
execução local do Programa bolsa Familia o da Cadastro único observará seu 
regulamento especifico. 

Art. 11 Os compoiljnies dos Blocos de Financiamento são as unidades de apuração 
do valor a ser repaisado aos Ully,s, considerando os critérios de partilha e demais 
normas. 

Parágrafo único. Os compondiates dos Blocos de Financiamento diferenciam-se das 
atividades a serem dosenvoi,idas )oios serviços ou das ações doS índices de Gestão 
Descentralizadas. 

Art. 12 Os recursos a 	transieddos para cada Bloco e seus respectivos 
componentes devoro estar ii,,,:strados pelo Fundo Nacional de Assistência Social - 
FNAS em memórias de caloi.o, 	 ilo SUASWeb. 

NOTAS: 
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1) Os serviços socioassistenciais passam a ser os componentes dos 

Blocos de Financiamento da Proteção Social Básica, Proteção Social Especial 
de Média Complexidade e co Alta Complexidade. Isto significa que os valores 
das parcelas de cada serviço compõe o recurso total a ser repassado e 
executado sob a lógica de blocos. 

2) Os componentes não podem ser confundidos com os serviços.em 
si, que serão executados, pois o serviço como componente é apenas a unidade 

• de repasse que compõe c Ciou.) e o serviço atividade é o que deverá ser 
executado com o recurso (-ic, bloco como um todo 

• .  
3) 	O FNAS registrará no Relatório de Parcelas .Pagas os valores 

repassados por componente ao Bloco de FinanciamentO, disponibilizado no 
SUASWeb com acesso público. 

CAPÍTULO IV 

Lks T'r.ansfernoiàS 

A,t. 13 A SNAS e a Secr...iitaria riiutional de Renda de Cidadania - SENARC 
encaminharão ao FNAS 	informações rii. irt:essárias para a realização da 
transferência do cofinanciamento federal. 

Parágrafo único. A SNAS poderú susi)ender, bloquear e realizar outras medidas 
administrativas no âmbito do frionitou-irnento da execução dos serviços, respeitadas 
as normas que regem a matkitt. 

NOTAS: 

1) 	Este artigo cita os exemplos de medidas administrativas que a 
SNAS poderá tornar frente às sitwi:4es apuradas no âmbito do monitoramento 
dos serviços. As medi,:itis administrativas adotadas pela SNAS estão - 
disciplinadas em diversos norrnat;vos e não se exaurem na Portaria MDS n° 
36/2014 e 113/2015. (Por ci),.einpiLi: tia. 12 da Portaria MDS 134/2013) 

Art. 14 Os recursos da pari.teia dc) :..,,A,Ilancial-nunto federal serão transferidos aos 
Fundos de Assistiiicia 	(jos 	 e o Distrito Federal, na 
modalidade fundo a Lindo, 

I —as especilicidades dos cgf' 	da cada Bioco de Financiamento; e 

II — as especificidades dos 	 e Projetos de acordo com as normas que os 
regem. 

Parágrafo único. O FNAS providenciará, par] cada Bloco de Financiamento, 
Programa ou Proje(o, uabo'uo de 	cor' !!, específica e vinculada aos Fundos 
Estaduais, ,Municiï.)ais e o. Distrito Foueuti. ...- oservando - a inscrição destes no 
Cadastro Nacional eia Pessci.i.i Juriuiciá - CNPJ, e[n conformidade com o estabelecido 
em regulamento especifico 	::•;ecrev_.,::, 	Rc;f2la Federal do‘Brasil. 

1 



Wipara Muniçipa I de Cac oal 

Processo 105/2022 folha 36 

Cintia C. S. Almeida 
Assessoria D.L. 

NOTAS: 

1) Os recursos serão repassados conforme as normas específicas 
que estabelecem os critérios de partilha e a quantidade das parcelas a serem 
repassadas, ou seja, se o repasse será trimestral, anual ou mensal, como 
ocorre, por exemplo, com o Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos, AEPETI, Aprimora Rede e CapacitaSUAS, os quais possuem. 
momentos de repasse distintos e critérios de partilha diferenciados. 

2) Outro ponto é que o FNAS só abrirá as contas dos entes que 

possuem CNPJ específico do Funào de Assistência Social, em conformidade 

com o regulamento da Receita Federal. 

Art. 15 Conforme disponibilidade financeira, o FNAS poderá repassar valores parciais 

para os Programas, Projetos e Blocos de Financiamento disciplinados nos incisos I a 

IV do art. 7°, de acordo com seus componentes. 

NOTAS: 

1) O artigo disciplina que o FMÁS,pOdera repassar valores parciais 

dos componentes, blocos, programas e orójetos conforme a disponibilidade 

financeira. Assim, o FNAS Iieder<'r pagar parte de um componente ou parte dos 

recursos dos blocos, por ekeinplo (vid(.?. art. tíí3 da Portaria MDS n° 113/2015) 

2) É importante destacar que este artigo não se aplica ao Bloco da 

Gestão do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único. 

Art. 16 Os recursos cio cofintaicaanca 	federal deverão ser depositados e geridos em 
conta bancária especifica, com instite:ção financeira oficial federal que possua acordo 
de cooperação com o MDS, e, enquatao não empregados na sua finalidade, serão 
automaticamente aplicados efn fundos de aplicação financeira de curto prazo, 
lastreados em títulos da divida pública federal, corri resgates automáticos. 

§ 1° O acordo de cooperação com a instituição fiaanceira de que trata o caput deverá 

prever, para manutenção da re jularid:Rie das antas pelos ordenadores de despesa, 

os procedimentos de registw, 	 w 	JI-irtiento do disposto no caput. 

§ 2° Cabe ao ente tacebedaa aeÇaii 	 s financeiros devem ser mantidos 

em fundos de aplicação firaaa_:.eira ca cat to praao ou transferidos para caderneta de 

poupança, com base em sua p.evisãa o desembolso. 

§ 3° Os rendimentos das apiit;ações finaaceiras serão obrigatoriamente utilizados na 

consecução das açC ,..s. de aasisincia 5,_.;C*31 a elo referenciadas, estando sujeitos às 

mesmas finalidades e cone.aes cio;aestaçâo do contas exigidas para os recursos 

transferidos. 

§ 4° Fica vedada a Aicaç:.,  Ja rec., .)s erra ca i ta centralizadora ou qualquer outro 

mecanismo somei .,:ata.  
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NOTAS: 

1) Os recursos do cofinanciamento federal são depositados em 

conta bancária específica aberta pelo FNAS junto ao Banco do Brasil, e 

deverão ser geridos nestas contas, sendo vedada a movimentação de recursos 

de recursos federais fora das contas vinculadas, salvo o disposto § 2° do art. 

23 da Portaria MDS n° 113/2015. 

2) Os recursos serão automaticamente aplicados pelo Banco, se o 

gestor não aplicá-los na caderneta de poupança ou em fundos de aplicação 

financeira de curto prazo, 'astreados em títulos da dívida pública federal. A 
aplicação automática tem como característica de aplicação de curto prazo, 

sendo a caderneta de poupança utilizada para aplicaçães superiores a 30 dias. 

3) Salienta-se que só será possível a aplicação em caderneta de 

poupança ou em fundos cie aplicação financeira de curto prazo, lastreados em 

títulos da dívida páplica federal. 

4) Os rendimentos de aplicação financeira' não se diferenciam dos 

recursos repassados pelo FINAS, ou seja, =as regras de execução e prestação 

de contas são as mesmas. 

5) A vedação contida no § 4° do art. 16 refere-se a alguns 

mecanismos que agregam oiversos saldos das contas vinculadas ou não para 

realizar a aplicação financeira ou utilização no pagamento de despesas. Esses 
mecanismos, tal corno a execução mira conta específica podem inviabilizar o 

estabelecimento da nexo ara causalioade entre a receita (recurso federal) e a 

despesa, o que poderá ensejar a reprovação da prestação de contas e abertura 

de Tomada de Contas Eseecial. 

Art. 17 Serão sus,..nsos os repasses ieLierais para o Bloco de Financiamento da 
Gestão do SUAS no caso eni que o C;ai..,seiho de Assistência Social não informar a 
aprovação total do -  1 justos 	rs. 	ns,l r dos do Bloco de 'Financiamento da 
Gestão do SUAS, n,.) pc2zo 	 § 	Uo art. 42 desta Portaria em sistema 
disponibililado peio MOS. 

§ 1° A suspensão do repass ,  ao recursos do í:..ioco de Financiamento da Gestão do 

SUAS ocorrerá e 	do 0í,.5 	 ao do descumpriMento do prazo previsto 

no Caput. 

§ 2° Será resiabeledcio o 	 subsequente ..à(:) da aprovação total, 

devidamente inlorri 	ú po 	icr,ú do.ü::,:,,,L,14S(1. ati,./o Sintético. 

§ 3° As transierên,:.;:s dos feeelfSGS 	conipetências ficam asseguradas até o 
Aérmino_do período .-j2 	 Parec2:. do Conselho.de Assistência Social, 
desde que não haja pendêí),:, de e',,i- c;cios ta ;Morta. 
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NOTAS: 

1) 
O ente que, após o prazo final do ciclo de preenchimento do 

Demonstrativo do Bloco de Financiamento da Gestão do SUAS, não finalizar o 
instrumento ou que o respectivo conselho não informar a aprovação total dos 

gastos 
terá o recurso do IGD SUAS suspenso até a regularização da situação. 

2) O gestor deverá ficar atento aos prazos estabelecidos no § 20  do 

art. 42 e art. 33 da Portaria IvIDS n° 113/2015. 

3) O Demonstrativo do Bloco de Filianciamento da Gestão do SUAS, 

assim como ocon-e atualmente para o IGO SUAS, só é habilitado para 

preenchimento após a aprovação total por parte do conselho no ano anterior. 

Logo, 
o repasse de recursos só será assegurado no período de preenchimento 

do 
Demonstrativo desde que não haja pendências de exercícios anteriores, que 

se 
existentes, impedirão a transferência de recursos, sendo estes suspensos. 

Art. 18 O FNAS plOrrlOVIjá a 
abei ura de contas correntes especificas nos 

respectivos fundos para rnovimeninção nus rocmsos referentes ao cofinanciamento 

estadual, municipal e do t:;;sti.lto F (.;1 
paa cada 'Bloco de Financiamento, 

Programa e Projeto. 
Parágrafo único. O colinancinmento esiauaal,mulftfpal e do Distrito Federal contidos 
nas contas correntes abertas na forma do caput estarão sujeitos às normas 

específicas de cada ante. 

O FNAS, até a puolicação deste documento, está envidando esforços 

junto à instituição financeira oficial federal que possua acordo de 

-cooperação com o 
MDS para realizar os ajustes necessários para 

operacionalização deste artigo. 

CAPITULO V 

ei a 

Art. 19.A execução 	dos rect.h. ,.,,os do colillanciamento federal deve: 

I no caso dos Blocos de F;rianciarciciáo, ser compatível com a Tipificação Nacional 

dos . Serviços 
Socioassiste.nciaïs,, com os respectivos Plano de Assistência Social e 

Plano de Ação, e demais norinativcs 

no caso dos Programas e Projetes, 	
co,:;patível coai os.respectivos Plano de 

Assistência Social e Plano Uij Ação, e ..eivais r.;_iniativos que os regem. 

Art. 20 Os recurso,  f-eferentes a cana Bioco de Financiamento, Programa e Projeto 

devem ser aplidados excle.si-,[ainente +. ,s ações e finalidades definidas para estes. 

a 
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NOTAS: 

1) 	Na execução dos recursos do cofinanciamento federal referentes 
aos Programas, Projetos e aos Blocos de Financiamento da Proteção Social 
Básica, Proteção Social Especial de Média Complexidade, Proteção Social 
Especial de Alta Complexidade, o Gestor deverá avaliar a relação direta dos 
serviços com a finalidade estabelecida pelo MDS, bem como quanto ao 
cumprimento dos gbjetivos. Assim, a execução dos recursos deverá seguir os 

seguintes passos: 
• Atender à finalidade estabelecida pela NOB/SUAS (Resolução 

CNAS o° 33 de 12/12/2012 e as Portarias específicas de cada 

serviço, programa ou projeto); 

• Observar a Resolução N° 109 de 11/11/2009, que estabelece 
a "Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais", na 
qual estão enumerados os serviços tipificados e, a partir 

destes, Í•ro classificação dos recursos materiais, físicos e 
humanos necessários ao desempenho das atividades; 
Observar o disposto no §1°, do art..12 da Lei 4.320/64, que 

dispõe: 
"Art.17 (...) § •Iu - C1assíficatn-se como Despesas de Custeio as 

CiOi",;,:t;es para 	 ou serviços anteriormente criados, 

inciei,,,ve as ueslii)aclas e atender a obras de conservação e 

adaptação de bútiS imóveis." 

Ser execuiedo em despesas de custeio na forma da Portaria 

STN n°  di48i2002; 

• Na ausência de um "Manual' próprio. de classificação da 

natureza das di.:,;,,esas, incorrer ao "Manual Técnico de 

Orçarne;,:io 	j_iubiicacio anualmente pela Secretaria de 

Orçamento e 	 -- SOF disponível no endereço: 

vvvvw.bortalsof.01:::ine ,áiriento.„ jgov/..br. 

• Q recue sus não devem ser utilizados em despesas de capital 

c... too: 

bei ;S e materiais permanentes; 
de imóveis; 

‹eforii; 	Ir);.*:;1;(1 111 a estrutura da edificação; 

e 
> 	El obras pú,biicras ou na constituição de capital 

público ou privado. 
2) De acordo co.i. a Pi:Aaria STN o°  448/2002, classifica-se como 

despesas com mallutenço e cor',.,,ç,:vação oe bens imóveis o seguinte: 

Regi 	 com serviços de reparos, 

cow;,:?rtos, revi's,;es e adaptações de bens imóveis, entre elas, 

repaf ....,s e reluii.1,5 Ue imóveis em geral, reparos em 
oh....-tric•as e hidráulicas, reparo& recuperações e 



Art. 22 O percentual para gesto cora a equipe (.1t.,3 referência, estiPUlado pelo CNAS, 

será apurado considerando as uesposus 	 sos dos Programat, Projetos e 

dos Blocos de Financiamento :.eiericids nos incisos ! a iii do art. 70, com o pagamento 

de pessoal da equipe de 	no exercício de apuração. 

§ 1° O percentual será obtido pela razão entre a despesa com a eqüipe de referência 

e a receita apurada. 

§ 2° O percentual será ap rauo, separadamente, nos Blocos da Proteção Social 

Básica, Proteção Social Es H 	cie 	 it..ixit.iade e Proteção Social Bspecial 

de Alta Complexidade e p,,,tra 	 ai-12 

§ 3° Será consumado 	Jasid iiielegivH o valor que ultrapassar o limite 

estabelecido e apurado na Li una uesie út tijo; 

§ 4° Os pagamentos realizados a pessoa lis 
serviço, de qualquer nature7a, não são coa ìe,. 
gasto cora pagamento de 	da 

§ 5° É vedada a api;cação 
pagamento de pesoal, 
Decreto n° 7.63612L 

á ou jurídica devido à prestação de 
,dos  no cálculo do percentual para 

une ia. 

uco da Gestão do SUAS para o 
[: parágrafo único do art. 6° do 

ip41 de Cacoal 
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Cintia . 
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adaptações de biombos, carpetes, divisórias e 0041, 
manutenção no elevaclo) ,.?s, limpeza de fossa e afins. 

3) No caso dos Blocos de Financiamento da Gestão do SUAS 'a dl 

Programa Bolsa Família, deverão ser observadas as orientações contida nos 

manuais sobre o Índice de Gestão Descentralizada do Programa. Bolsa RO(Ii:a. 

e do SUAS. 

Art. 21 Os recursos dos Blocos de Financiamento referidos nos incisos F a í('ll do art. 7° 

podem ser utilizados para qualquer serviço do respectivo Bioco, desde que sejam 

asseguradas as ofertas dos aç.i.5es pactuadas, dentro dos padrões e condiçõeS 

normatizadas. 

NOTAS: 

1) Vide as ano tações  do art. 2° e dos art. 80  0o.12 da Portaria MDS 

n° 113/2015. 
2) Os recursos apurados e repassados de cada componente do 

Bloco de Financiamento podei') ser,utilizadús na realiação de qualquer serviço 

que o ente tenha cofinanciamento federal, desde que isso não prejudique a 

execução das ações pactuadas ou gere cie continuidade das ações, visto que 

em ocorrendo o fato o FNRS irá solicitar á devolução ou compensação dós 

valores conforme art. 30 ou '-')rtaria MOS ri' 113/2015. 
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• NOTAS: 

3) É importante esclarecer que o percentual calculado para 
pagamento de recursos humanos deve ser feito conforme estipulado no art. 22 

da Portaria MDS no 113/2015. 
4) A Portaria regulamenta que o percentual para gasto com a equipe 

de referência, eslipulado peio CNAS, será apurado considerando as despesas 

COM recursos dos Programas, Projetos e dos Blocos de Financiamento da 
Proteção Social Básica, Proteção Social Especial de Média Complexidade e 
Proteção Social Especial de Alta Complexidade, com o pagamento de pessoal 
da equipe de referência no exercício de apuração, sendo que o percentual será 
obtido pela razão entre a despesa com a equipe de referência e a receita 
apurada (Receita apurada equivale a: saldo apurado rio final do exercício 
anterior os repasse de recurso do exercício corrente + os recursos obtidos 
em decorrência de aplicações financeiras durante o exercício). 

5) O percentuci será apurado, separadamente, nos Blocos da 

Proteção Social Básica, Proteção Social Especial de Media Complexidade e 
Proteção Social Especial de Alta Complexidade e para cada Programa ou 

Projeto. 
6) Salienta-se na que será cuf ;idc,,rado como gasto inelegível o 

	

valor que ultrapassar o lte eateeelec;ido 	eeurado na forma do art. 22 da 

Portaria MDS n° 1 3/2015, 
7) Não são computados no cátruio do percee(ual para gasto com 

pagamento de pessoal da equipe de, referêíicia os pagamentos realizados a 

pessoa física ou'jurídica ouviu() à prestação de serviço, de qualquer natureza. 

8) Peneenece eaada apiicaçae dos recursos oriundos do Bloco 

da Gestão do Su.S paL:a pagem:era° dc pessoal, conforme disciplinado no 

parágrafo único de aro d.  uo Decreto n° 7.U3(3/2011, não se aplicando aos 

recursos do Bloco ao Finei ciarnerao da Gestão do SUAS o disposto no art. 6°-

E da Lei n° 8.742/1993 -1 OAS. 

É possível utilizar para: 

• pagar-nele de F„ssú.,-,11 	 seja pelo regime estatutário, 

celetista, cemiesie-eu,')ou tenfporark.), f..escie que integrem as equipes 

Co refel'ência, ein 	isonÉfncfn CO H'i 	na Operacional de Recursos 

• Humanos u.; ‘,'-"3ü,S 0\10B-R•HiStai\S/2006) 'e Resoluções CNAS n° 

17/2011 e ,a9/2014, I ieepeedente do f.,,da data de ingresso no quadro de 

pessoal ca.., 	ite feeeeacto; 

• • Quaisquei 	 reí iiene.ratári e, tais come vencimentos e 

vantagens, iixae 	.vaiáveis, 	 inclusive adicionais, 

gratificações,nuca: .: extras e vantegees pessoais de qualquer natureza, 

bem carde ,:e.aairee-..? sociais e cai iti;eei.Aes recolhidas pelo ente às 

entidades de prev iaí 
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É vedada a utilização para: 

• Pagamento de servidores que não integrem as equipes de referencia,~ 

responsáveis pela organização e oferta dos serviços, programas, 

projetos e benefícios; 

• Deve ser observado que não podem- ser efetuados pagamentos a 

servidores que não estejam vinculados aos serviços diretamente 

voltados para as finalidades do repasse do recurso; 

• Rescisão trabalhista ou.  congênere, caso haja. 

9) Para maiores informações deve-se ser consultado o Caderno de 

Orientações Técn;uas soure os Gastos no Pagamento Lios Profissionais das 

Equipes de Referaa;ia do SUAS. 

10) Com relação à utilização do recurso do cofinanciamento federal 

para pagamento de pessoal nos casos de parcerias com entidades, cabe 

destacar que não é aplicável o percentual, visto que o pagamento aos 

profissionais vinculados diretamente ao serviço, consideram-se como gastos 

com pessoa jurídica. 

    

Art. 23 A execução dos recursbs do cofihattiNnento federal, deverá ser realizada 
exclusivamente nas contas vinculadas aos ri:;s'Oectivos BlocQs de Financiamento, 
Programas e Projetos. 

§ 1° As parcelas 	cofinaí,cnento estadual, municipal e do Distrito Federal não 
poderão ser depõtS- a..:as nas contas vinculadas ;_;lo cofinanciamento federal. 

§ 2° Para fins de s.amem,..'; de pessoal, des;:1;:; que observadas as orientações do 
FNAS, o gastar potiará transierir o valor para outra unidade administrativa do ente a 
fim de realizar o 1.x:1-:„;,iiiento. 

    

NOTAS: 

 

1) 	Destaca-se neste ponto que as. -contas vinculadas ao 

cofinanciamento fstferal 	poderão ter ret,uf sus federais, tendo em vista as 

especificidades rest•,;ionauas à execüção financeira. 'Nesse aspecto, não é 
possível o depósito de recursos estaduais Ou municipais nessas contas, salvo 

se os recursos ti .ts.sferid,ss forem advindos de cieveluções como é o caso das 

normas especificas do 	SUAS e ,Bolsa iTt.\ ¡unia e do disposto no inciso I do 

art. 26 da Ponaris siDS 	13/20'15, moine: .a.) a partir do qual o recurso passa 

a estar vinculado . 	de ull:ssção 	específica. 

.. 2) . No 	actern..... de Orientações Tf.knicas sobre os Gastos no 

Pagamento dos P. sssb...s:s das Equipes de Referência do SUAS, poderão 
ser encontradas as orientações necessáritss para realização do pagamento 

autorizado pele § 	do a; 23 da Portaria f\,L)S n° 113/2015. 

•• 
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• 

3) Fica vedada a execução de recursos do cofinanciamento federal 

extra conta bancária específica. Caso ocorra tal movimentação, o gestor 
poderá ter a prestação de contas reprovada e ser instaurada Tomada de 
Contas Especial, a ser julgada no Tribunal de Contas da União (Vide art. 16, 35 

e 38 da Portaria MOS n° 113/2015). 

Art. 24 A execução dos reata sos repassados será acompanhada e fiscalizada: 

- pela SNAS e peias Consaiiios de Assistência Social, observadas as respectivas 
competências, de mudo a vcrifícar a regularidado dos aios praticados e a prestação 
dos serviços, quaa:a aos reaursos dos Programas, Projetos e dos Blocos de 
Financiamento referiaas nos incisos 1 a III do ao. 7'a e 

II - pelos Conselhos de Assistência Social, observarias as respectivas competências, 
de modo a verificar a regularidade dos atos praticados, quanto aos recursos dos 
Blocos de Financiamento raleridos nus incisos IV e V do art. 70. 

Art. 25 Compete aos Estados, ivianicípios e o Distrito Federal zelar pela boa e regular 
utilização dos recusas traiistaildos pela União executados direta ou indiretamente 
por estes. 
Parágrafo único. Os entes serão responsáveis pela boa e regular utilização do 
recurso, devendo, aainpre qau,tdo adtiaitados, icaa ninhar informações, documentos 
ou realizar devoluaaa de reauisus tUhrãOi,Jhos unaus de comprovada irregularidade 
na execução dos sei viças, ai ajrainaaaabibjetoSarinilbsive por meio das entidades e 
organizações de asatênaia social, ou de irregularidade na apuração dos índices de 
gestão, conforme u caso. 

NOTAS: 

1) Cabe à Sacraiaria Nacional de Assistência Social e aos 

Conselhos de Assi,:lântri Socii acompanhar e fiscalinir a regularidade dos 

atos praticados a a prastação dos sea.Iaos, quanto aos recursos dos 

Programas, Projetos e dos Biocos de Financiai no l do referidos nos incisos I a III 

do art. 7°. 

2) Qual Ou aos recursos dos Blocas de Financiamento da Gestão do 

SUAS e do Bolsa Família, iiaa a caiiirgo dos i.Iiaaase.lhos ,da Assistência Social o 

acompannamerias 	liaaailaaaão da execaario dos recursos repassados para 

este fim. 
3) iou 	. aa 	 tas serviços, programas ou 

projetos, nos duas O ciar tecle' 	 ivênios, contratos, acordos ou 

instrumentos 	;as co. CrItiCac,'S o Or,. ini,a'tções de assistência social, o 

gestor local fica H::;...0a vél por varifIcar 	:co a regular utilização do recurso 

por parte da inst:J,o 	 Caso scim apuradas impropriedades ou 

irregularidades 	 iecursos arca/Galante do erário federal por 

parte da entidada o aasiai ocni será 	iaaaa a encaminhar informações, 

'documentos oLlre-r:1;zat. 	 união, conforme a situação. 
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Art. 27 Para fins.a._ 
no Decrete n°  7.5ü.• ...te 2; 	:uni,  

operacionuíizada p 
oficial ic=0Lue 	,.: 	 . C . 	..• 	- 	--• 	 I 	3 

• 

Art. 26 A devolução de recursos provenientes de impropriedades e/ou irregularidades 

na utilização e execução do cuiinanciamento federal deverá ser efetuada por meio de 

Guia de Recolhimento da União GRU, tendo como favorecido o FNAS, salvo nos 

casos: 

I - de devolução com recursos próprios do ente para as respectivas contas 

vinculadas, durante o: exercício financeiro do recebimento do recurso, devido a 

eventuais impropriedades e/ou irregularidades ocorridas neste, referentes aos 

serviços, programas e projetos, após análise e autorização do FNAS; 

II - de solicitação e aurovaço Ou comi,ensação ao l'iNAS das parcelas subsequentes 

do valor impugnais 	;:os casusuC iri.pi- opriedad,. 	c.)1.11aridades apuradas. 

.111 - dos Blocos de Financiamento de Gestãe 	tl.uAS e - de Gestão do Programa 

Bolsa Família e do Cadastro úaíco, rim que dev:ião ser observadas as sistemáticas e 

as normas do índice de Getilão Doseentraliiiiiiida ou SUAS e do Programa Bolsa 

Família. 

NOTAS: 

1) • A rec:iu-3 geral, rio caso de apoutcão de impropriedades e/ou 

irregularidades lia utitinção :e ese, 	dos recursos oriundos 

cofinanciamento feaeral, é a deVÓIMOIM'êt 4;,e.cursos, devidamente atualizados 

em aplicativo dispeeiuilizado no sitio eletrônk.-:e. do TCU, por meio de Guia de 

Recolhimento da União — GRU, tendo cano favorecido o Fundo Nacional de 

Assistência Social. Todavia, o ri:90 apresenta três situações alternativas a 

devolução de recuos 

2) De-)so• que ;.,t íínprci.,:t:eades 	irregularidades referentes à 

execução dos sersileas, piogremas ou projeto.; t,teja percebida dentro do próprio 

exercício em que Lata ocorree, o cesto local pecará encaminhar solicitação ao 

FNAS para que 1.assa ciieieinpe( o valor, eevidamente corrigido, a conta 

corrente na qual tal verifie:r.,u3 e u:.;L ;:ícorret,3 as.; recurso. 

3) ()Lei opção :ie cose ee verilic,din a existência de impropriedades 

éYou irregularidad: refere, ees a o:. 	a.: -, 	programas ou projetos 

é a possibilidade ao geeiier solicliel ao FS que o valor a ser devolvido, 

devidamente cori-iido, seja compensado ern parcelas subsequentes de 

repasses para o Lsiecio de Fieencieiiieleo. C: rieertante frisar que nos casos em 

que o valor a ser eempei,,e,,ie seeeie o ci: 	:ela a ser repassada não há a 

figura do parcelai::-:idO, 	 integral da parcela. 

4) Pare 	 í 	 Gestão do SUAS e de 

Gestão ao Progeeia 	 . 	Cadastro Único, existe regra 

específica em sei: 	 instiniiiao as lui•inas de devolução de recursos 

quando 	 ao 	 iireeeiaridades. 

,.eoutados na forma do disposto 
a utilização dos recursos ser 

pela instituição financeira 
• covil o mDS e que viabilize a  
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44,̀1,W4OMP:, 

movimentação eletrônica de recursos. 

NOTAS: 

1) A execuçáo dos recursos descritos na Podaria MDS n° 113/2015 

seguirá o disposto no Decreto n° 7.507, de 27 -de junho de 2011, com trechos 

transcritos abaixo: 

Art 2Q—Os recursos de clue trata este Decreto serão 

depositados maritidos etri conto específica aberta para este 

fim em instituiçães financu,:iras oficiais federais. 

§ 1 vI nioviirtencação rios recursos será realizada 

exclusiwnenw por moí() eletrônico, mediante crédito em 

conta corre)ite de titularidade dos fornecedores e 

prestadt.i)res de serviços devidamente identificados. 

§ 2"2-Excepcionahnenle, mediante justificativa circunstanciada, 

poctcfão ser reati.z,,ídos su,,, Ltes pata pagamento em dinheiro a 

pessoas Acks; wi.je nu,:,.;sUtiln conta bancária ou saques 

para ateikkkiidWiha:, 	i...equèno vulto, adotando-se, em 

atrui.ms 	 ciue permitam a identificação do 

benelicirio 	 vet:u,:;,o  as informações sobre tais 

ptu!_yu: „ nos ,-Jnstar 	 especifico da prestação de 

co,;1:-.  

§ 	
para pagJmento de despesas de 

murilante total de dez por 

contO uo valor 	
afina" do inciso lido art. 23 

do :1 21 do 	de '1993, a cada exercício 

L„.::;,;o de 	.;ugamento feito com o montante 

tal. 	COOU no rotina 	ruão poderá ultrapassar o limite 

do 	pQrCOi.. ao vali., 	 na alínea "a" do inciso 11 

da Lei 8.00L .o 1003, vedado o fracionamento de 

sr ou do 	 cuihplobatórip. •  

§ [.)? ,/;tp ou ic,..;si,e 	 resperi:lável pelas respectivas 

troas,.....euucias 	 condições e circunstâncias em 

quuu 	 excep„..of,,,u,-:0000 prevista no § 22, observado 

3- 

dM • duo 	 .„os;ç6es dos  arts. 48 a 49 da 

.„, 	 rus? 	 maio de 2000, e observado 

:o ua 	 03.Td2 de 23 de dezembro 

üu uso dos recursos 

sorã o objeto de ampla 

...uetrGnicos de acesso público. 

. .‘j 4 	
descumprimento do disposto 

, 	nus termos da legislação 
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Art. 28 Após o fim da vigência dos Programas e Projetos, o recurso existente.erti  
conta deverá ser devolvido por meio Lie GRU ao FNAS, salvo disposição espeçífi 

Parágrafo único. Poderá ser realizado pagamento em data posterior à vigência,: 
que as fases de empenho e liquidação da despesa tenham ocorrido deea 
vigência do Programa ou Projeto. 

Art. 29 Os recursos repassa 	para os Programas ou Projetos, cuja lógica;„ 
financiamento é de ressarciraioriio por atividades já realizadas, podem ser utiliiadOâ.  
na execução futura dos ii....,:iJectivos 	ograoi:is ou Projetos ou ainda em outra 
finalidade da Assistência 

411111,11.1110.41•••• 

NOTAS: 

1) Nos casos aos Programas ou Projetos cuja lógica de 

financiamento é de ressare:meritc.,, i ar ativioodes já realizadas, por exemplo o 

BPC na Escola e o Apt iii.oraReoo, o recuai so repassado poderá ser utilizado 

para o custeio dos demais sc.-rviços, programas e projetos socioassistenciais 

desempenhados em âmbito local. 

2) Em regra, após o final de:vidência:de cada programa ou projeto, o 

saldo deverá ser devolvido no FNAS, por Me,s6 de CRU, salvo nos casos em 

qUe haja normativo em CO!t irãrio 

3) Será :arai 	t a rc.oli:,ação de i ,agatnentos de despesas posterior 

ao encerramento do pio i.,, tília ou projeto, desde que as fases de empenhado e 

liquidação tenham ocorri _,a oin anta ánterior rio final da vigência. No caso de 

desrespeito ao comando normativo, o gestor deverá realizar a devolução dos 
recursos ao FNAS, na arras do art. 2i. da Portaria MDS n° 113/2015, 

devidamente corrittidos, suo pena de reprovação das Contas e abertura' de 

TCE. 

Ci.A.F-i --ruLo 

Lia I'Zepíoçiraí;lação 

SEC; -k0 
Blocos cie 5:: 'k-os 

Art. 30 Os recursos aliaram ia».; rç 	uus peio FNAS aos Fundos de Assistência 
Social dos Estados, Mui iti-;,„ios e ao ulz,:trito Fotteral, existentes em 31 de dezembro 
de cada ano, poderão sor i,,tolo,„;cartizt„os pau- z.1 	c,k;io seguinte à conta do Bloco 
de Financiamento a que .pti 

§ 1° No caso de cioscoisiiiitiu000 	o,,ecuç. 	aos serviços, 0 FNAS apurará: os 
meses que apresentt.. 

I a devolução do vaiai 	50 	p.ii celas 	do período verificado; ou 

II - a compensação ciL) 	 das parcelas subsequentes do 
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da 

componente respectivo. 

2° A parcela mensal será calculada com base no valor do componente atrelado ao 
serviço que deixou de ser executado., cabendo FNAS a avaliação do valor a ser 

.glosado. 

NOTAS: 

1) Os saldos do recursos referentes ao cofinanciamento federal para 

os Blocos de Fin:.inciamento da Proteção Socd Básica, Proteção Social 

Especial de Média Complexidade e Proieçáo Social Especial de Alta 

Complexidade poderão ser reprogramados para o exercício seguinte dentro do 

respectivo bloco. Isso quer dizer que o saldo do Bloco da Proteção Social 

Básica será reprogramado para o Bioco da PrOteção Social Básica. A presente 

norma diferencia-se da Portaria MDS n° 625/2010, pois esta coloca como 

requisito para a reprow-arnaçie a execução ininterrupta dos serviços, 

resultando na impossioiiiosde de reprograrr.,;ão e consequente devolução, ao 
FNAS, dos saldos dos pisos em que ocorreu a descontinuidade. A Portaria n° 

MOS n° 113/2015 não colocu como requisito de reprogramação a execução 

ininterrupta dos serviços, ¡nas disciplina sobre a forma de devolução dos 

meses em que ocorreu a Pescontin,.:Cade da• L.,carta do serviço. 

2) O cak::uio clo valorr ss,.1- 	 los casos de descontinuidade 

oferta do serviço, será reofizouo coni .,ase no valor de referência do 

respectivo componente no mês de comOetem...-..io em qüe for verificada. O FNAS 

poderá definir se os vaiares o serem ci,--iolvidos, 'devidamente corrigidos, 

ocorrerão por meio ue cieveiuçAo 	i-ecurses eo FNAS, por meio de GRU, ou 

por compensação pás vil-ceies 5,:psequeek.--. do respectivo componente. O 

gestor também 	 , u\S 	''n:r de realização do saneamento 

da pendência. 

SEÇÃO 11 • 
Biocos de G ,s tão 

Art. 31 Os saldos 	 Li 	• 	 cia Gestão do SUAS e da 
Gestão do Progran: 	 do e.;:. 	.1 	Único, existentes em 31 de 
dezembro de cada ;::n.o, 	sor i(.:piogran.H 	ara o exercício seguinte dentro 

:i. dõ próprio Bioco a que 

Parágrafo único. Os recursos rporCçJrrriciodos nos Blocoá. de Financiamento da 
Gestão do SUAS e 	 do•Cadastro Único serão 
utilizados na forma e.;s 	 regem. 

Art. 32 Os soldos 	existentes em 31 de 
dezembro de cada , 	 : 	t: exercício seguinte para 
utilização no próprio r‘.)1•:,, 	i-r:,,:.., a 	 ;.ité o término de vigência 
destes. 

tp, 



SEÇÃO Hl 
Programas e Prr:iiefos 

Art. 32 Os saldos referentes aos Programas e Projetos, existsente0'Q 
dezembro de cada ano, poderão ser reprogramados para o exercfcitysed I 
utilização no próprio Programa ou Projeto a que pertencem até o térinino'deM 

destes. 

NOTAS: 

a Municipal de Cacoal 
Processo 105/2922 folha 48 

Cintia(1.S,Ateida 
Assessoria D.L, 

1) 	Os saldos de recursos referentes ao cofinanCiarnento federal para 

os Programas e Projetos poderão ser reprogramr.3dos pura o exercício seguinte 

para o respectivo Programa ou Projeto. Isso quer dizer, por exemplo, que o 

saldo do o Programa Nacional de l-'íïàmoção do Acesso ao Mundo do Trabalho 

- ACESSUAS será reprograinado ;,.,ift.1 o ACiil: .2 (.1.JAS até o termino da vigência 

do programa. (Vide art. 28 e 29 da Portaria f\JitiS ri°  113/2015). 

CAPíTULO "yd 
Da Prki.s.;¡...,-;ão 	¡tas 

Art. 33 Os recursos dos 13locos 	 - da Proteção Social Básica, 
Práteção Social Especial de Media Complexidade, Proteção Social Especial de Alta 
Complexidade, dos Programas e dos Projetos terão suas Prestações de Contas 
registradas em instrumento denominado Demonstrativo Sintólicq Anual de Execução 
Físico Financeira, curtido no sistoitia 	 flUASVtiob, cujos dadps deverêo 
ser lançados pelos gestores 	 io Distrito Federal 'e Submetidos. 

à manifestação do Corieinc 	 =i,ciai competente, quanto ao 
cumprimento das finalidades Cies recua 

xecução Físico Financeira dar 
:,ente até o final do primeiro 

prestação de contas. 

u das informações de prestação 
,,inte justificados. 

oe que trata o caput, realizar-se-á 
nonstrativo Sintético Anual de 

§ 1°  A abertura do f....,..ilunstrativo 
se-á por meio °e 	trina da SNAS, 
semestre do exercício stiosequente ao 

§ 2° A SNAS poderá pr0Cr0,„di-  u 	k..; e icátiç..:, 

de contas nos torna ys juste 

§ 3° O lançai ionto uns infoís:::es peiss gesto`:: 
no prazo de b0 	senta¡ 
Execução Físico 

§ 4° o Conselho LH . 	 c:\tel i 'Sie manifestar acerca do 

cumprimento das 1.:: 	 • 	CiuS serviços, programas e 
A.,111:ciliuS a partir do término do 
.:es, 11,,s termos do parágrafo 

§ 5° Compete à 	a 	tias 
pelos Conselltus de 

§ 6° A anál;se 
para o 	 •.J 

:as petos gestores e avaliadas 
acro 00 SUASWeb. 

ti;ttação dos recursos federais 
2ius 

,....1111114 

  

    

projetos socioassisti. 
prazo de lançarrio..i.. 
anterior. 
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„,...ri•invi,,,m,PU'i..,.`i'VOCIP,,TrIRg§‘P.W.l4 • • 	. 

Cintia C. S. Almeida 

Assessoria D.L. 

NOTAS: 

1) A Portaria MDS n° 113/2015 disciplinou que os prazos para 

preenchimento do Demonstrativo Sintético dos Blocos de Financiamento da 

Proteção Social Básica, Proteção Social Especial do Media Complexidade, 

Proteção Social Especial de Alta Complexidade, dos Programas e dos Projetos, 

pelo gestor e o fornecimento ae parecer do Conselho de Assistência Social 

serão contados a partir da puoticação da portaria de abertura do Demonstrativo 

Sintético, pela SNAS. 

2) O preenchimento do Denlonsfrativo Sintético e a avaliação das 

contas pot parte ou FNAS, nos termos desta Portann, ocorrerão a partir do 

exercicio-uae de 2U1 6. Vim lembrar que as íegras do execução já estão em 

vigor e que estas 1,:21-ão 	 a.nação co pi US  [ação de contas. 

3) O presente artigo da Portaria vem regulamentar o art. 30-C da 

LOAS e o § 1 do art. 8° do Decreto n° 7.778/2012.  

Loas 
Art. :30-C. ,A uh,:,zação dos recursos federais descentralizados 

para os .nd4s 

	

	 teia social dos Estados, dos 

tvlunicikjá 8 bs 6jstfiç jda.iai será declarada pelos entes „ . 
receoeoores ou eidd ,1ronMendor, anualmente, mediante 

á relatório de gestão Sum borido 	apreciação do respectivo 

Conselho de Assistência Social, que comprove a execução das 

açúes na forma de regulamento. (incluído pelo Lei ng 12.435, de 

202i) 

i)araj.t..) 	 ;,, u/sle:dores poderão requisitar 

reteie,iies 	 'os recursos oriundos do 

Set./ 	.iu de assSIL» •:s social, para fins de análise e 

acom,&;;a, ti tomento de sua 	e regui,-)r utilização. 

jecretd i 7.778/2012 
prestação de conms ua utilização de recursos federais 

trooii. os 
	 1/: e 111 do caput do art. 40, 

mís:O pu, o OS ft. 	• 
	1:.si2.i'd.1-)cia social dos Estados, 

CIOS; WIL,r,ciplos c cio 	;.; r -sederat, será realizada por meio 

CIO Cie s.,rCiÇãO OUUOI• 
	entes recebedores ao ente 

Ifar);;IC; eu,, I nedaille ; •-:•'; • ; ório de • gestão submetido à 

OpreCi 	Cie 
	 :solho de assistência social, que 

.• á O 	 • 	cães. 	.• 

S.; "*. ; 
	 • cotits dos recursos federais de 

• • -• . 	• 	• 	• • 	 considera-se relatório de 

	

•• • • 
	s à execução física e financeira 

CIOS ec'.,.Se 	;SIeriee 
	 as pelos entes federados 

ei 
	 especifico,disponibilizado pelo 

Social e Comboio à Fome. 



Art. 34 A SNAS pc.)donit 	 c:-.:ciiarecintentos cuaplementares visando à 

apuração dos fatos, L.i..tatH,J nouver ihuicios cie ini,drnações inveridicas ou 

insuficientes, e aplicar as saes cabíveis, bom como encaminhar aos órgãos 

competentes para as devidas providências quando for o caso. 

§ 1° O FNAS definira a lom:::t widtl9pri,inento do diligências, que poderá ocorrer por 

meio de: 

- apresentação da prestação de cot 	Cr6'ra oro ivicio eletrônico mediante  

reabertura do Demonstrwivu, a 	r solicitadalS'ek).j'i \S; 

11— apresentação de docui,lef 	e/ou justifientivas; e 

III — devolução de re.::ursos. 

§ 2° As diltgências 
do seu recebimento. 

§ 3° Quando não for u:0" '1 
FNAS ou por qualq,...er 
Oficial da União. 

a. oprions no pra.:e detinicio tia comunicação, a contar .  

no.: :1,, documento expedido pelo 

saá pb .,:ou 	cio notificação no Diário 

§ 4° Determinada a 	 aei:iorrido o prazo do seu cumprimento sem 

manifestação dos ititorestu.ity.-i, ou totied sido w t....,tu-ãoas informações insuficientes ou 

incompletas, ou a;;:.!:.; 	 :Jadus 	 de sanear os indícios de 

irregularidade, será 	 acere.,  :ias contas, salvo a hipótese de o 

FNAS considerar necassári: a;.:,spedi;:o de nova dit;gência. 

§ 5° O FNAS poderá 	 OU fr.: .,<Li para atendimento a diligência: 

Art. 35 O Ordenad.::: de 	 a regularidade das contas, 

decidindo: 

— pela aprovação, 	 (..sJiares: 

II — pela aprovação coa: 	 iinpropriédade ou qualquer 

outra falha de ::ature:..:.:i  

III — pela reprovação parcial a total, quando constatadas falhas que comprometam a 

sua regularidade e 	 ao 

IV — pelo eticaminrr.,:::o:Ko 	 CO: 	 em razão da omissão no 

dever de prestar Ou....  

ft54,N 
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§ 20  A prestação de conl;.3S, na forma do caput, será submetida 

á aprovação do FAIAS. 	
• 

4) É importante, frisar que a análise da prestação de contas efottode-it 

pela SNAS compreende tão somente a utilização dos recurédé :.' - di'''''.»  

cofinanciamento federal para o cofinanciamento dos serviços,. prograrfla e'  

projetos socioassistenciais, não atirigindo os recursos do cofinanciaine* 

estadual e municipal para estes fins. Também não cabe análise, por.patté. dà 

SNAS, dos dados constantes no Demonstrativo Sintético dos Blocos de 

Financiamento da Gestão do SUAS e do Programa Bolsa Família. (Vide árt• 42 

da Portaria MDS n° 113/2015) 



  

..;..;pons::-.ois da obrigação de prestar- contas 
. Permanecendo a omissão, poderá 

no valor da receita para o 

Art. 36 O FNAS 
quando encerrado c 	 •.;ca 
ser iniciada a hasta ,,i• ., 	,;.ada 
exercício das conta:,. :1; 

§ 1° Serão considcrauo u aãc s no c,  .er de prestar GOill'aS, os gestores que não, 

enviarem a prestação ao 	 intermédio do preenchimento do 

Demonstrativo Sinitico ou em meio coro a apresentação da documentação 

comprobatória dos .2,::tos. 

§ 2° A Prestação 
devida autenticaçã. 
ocasião da confiru.-....,, 
ConSelho. 

Art. 37 Compute 
gestor anterior 	. 

ou, na 
patrimônio púbifo, 

,,:cebid3 eletronicamente quando da 
necessária, que ocorre 'na 

,,ães p;,io gestor e do Parecer do 

a í.)ri.,,,,iaçáo de contas, quando o 
cais !..:Gebidos por seu antecessor, 

entar 	 legas visando ao resguardo do 

COI 	ISCÁL)iit 

de Cacdal 
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• 
§ 1° Erros formais ou falhas que incidam sobre o conjunto da prestaçao de contas,. 
mas não impliquem dano ao erário, não ensejam sua reprovação ou reavaliaçãO; 
devendo o fato ser comunicado no Relatório de Atividades do Gestor nas próximas 
contas anuais do Ordena(Jor..de Despesas. 

§ 2° A aprovação da prestação de comas não exclui a possibilidade de reanálise, 

qualquer tempo, nos casos OITI que existir indícios de irregularidades. 

§ 3° Quando o dano ao erário apurado for igual ou inferior ao valor Mfnirno 
disciplinado para inscrição no Cadastro Informativo de Créditos não quitados do etór 
Público Federal - Cz;:din, o Ofuenador de Despesa do FNAS poderá decidir pela 

aprovação com ressti.-ás d<i pistaçao cae contas. 
161211M.NINE 

NOTAS: 

1) Se verificadas qualquer impropriedade formal ou falhas que 

incidam sobre o conjLinto da prestação de c()!;1.ãs, 111Lis não impliquem dano ao 

erário, estas não ci,sejam oa repi ,,,,ação ou reavaliação, sendo esta aprovada 

com ressalvas e o faio conaÁnicado ao Tribunal de Contas da União. 

2) A aprovaçãr., 	r,.. -,salva ou a aprovação da prestação de 
- 

contas não impedem que o . -;e..i»tor 	penalidades atreladas à execução do 

recurso, tendo em visu'l '6À),'Or'illeiPio da : independência das instâncias 

administrativa, civii e penai. ivlesnio na instância administrativa, vale ressaltar 

qtie a apuração do FNAS ao avaliar as contriS.refere-se a atos que resultem 

em dano ao erári,J 	in,»;:r.,:li7300 outras ti"¡;urações com escopos distintos. 

3) Nos 	 a C.,a existirem Hdicios cie irregularidades, mesmo 

após a análise a 	 ;IA ores!.;tção 	contas, está poderá ser reaberta 

para avellguação, H•:iç:nuo posterior r,. ,provação caso comprovada a 

irregularidnde sem 	:.; deviuO devoltiç:t'io dos valores. 
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NOTAS: 

1) A prestação de contas só será considerada entregue, e 
consequentemente o geslor não oMisso, químdo o município, estado ou Distrito 
Federal apresentar o Denoi istrative Sintetice juntamente com o Parecer do 

Conselho de Assistência Social, ambos devidamente autenticados. Também 
será considerada entregue a prestação de cOntas encaminhada ao FNAS em 

meio físico, desde que contenha era os elementos necessários para avaliação 
do FNAS. 

2) O ar' 37 traduz o entendimento do TCU quanto a 

responsabilidade ,to çIestor sucessor, -conforme Súmula n° 230 daquele 
tribunal. 

Co/opere ao prefeito sucessor apresentar as contas referentes 
aos recursos leuerais recebidos por seu antecessor, quando 
este não o tiver feito ou, na impossibilidade de fazê-lo, adotar 

ineuiuos legais visando ao resguardo do patrimônio público 
orqn 	;1;;Lii:.i.,-5u da cum::;oienh.: Tomada de Contas Especial, 

p, 	i • " ,51jOnS0%.)/JidUCIL). 

Art. 38 O Ordenador áe Despesw 	solicitará a abertura de Tornada de Contas 
Especial, conforme leisiação 	 so ene que deliberar pela reprovação 
parcial ou total da prestação de c 	 tlederais por existência de dano 
ao erário ou por con4)(evadu 	iissão ao de 	#star contas. 

Art. 39 A Tomada 	 surf 'd=tadiacia depois de esgotadas as 
providências acini,r 	 eurg,, 	 ocorrência de algum dos 
seguintes fatos: 

- a prestação de contasq 	43 for di..:ireseniada, observados os prazos fixados no 

iaa uru 

a) desvio de 

não devolução oe 	 teor 	vier 3 solicitados; : e 

c) outros•motivos que ensejem adile ao erári0. 

art. 33 e o disposto 

II -a prestação de c,  

Parágrafo único. A 
determinação do l 
medidas administro., 

Art. 40 No caso  
imputado, antes d, 
Contas da União, sei:: 
proceuilnentos: 

I — se aprovada a ;.. 
débito, o Ordenado. 

a) comunicar a Malar 
visando ao 

b) registrar a bé o: 

II — se não2Erov..,.., 

_sentas Especial poderá ser Instaurada, ainda, por 
TCU, mesmo não esgotadas as 

s ç}ca recolhimento do débito 
,,itas Especial ao Tribunal de 

do;,..alicii:....çüe) e adotados os seguintes 

co 	OVad O o reeelhirnerito integral do 
lrc 

se en. lese rr Tomada de Contas Especial, 

contas, o Ordenador de Deseesa dO FNAS 
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Câ 

Proces 

Cin eida 
Ais4sti 	L. 

• 'W.-041...,;,•li:àij 	 _. 	• i 	• 	. ,........,.._ .... ...._______..........._______—.. 

deverá: 
 

	

. 	• . 	. 	... 

a) 
comunicar o fato ao órgão onde se encontre a Tornada de Contas Especial para 

que adote as provideiicias ne.eç-ssáriEJsr ao prosseguimento do feito; e 

b) manter a inscrição de respoïsabiiidade. 

Art. 41 No caso da apresentação da prestação de contas ou recolhimento do débito 
imputado, após o encaminhamento da Tornada -de Contas Especial ao TCU, o 
Ordenador de Despesa do FNAS informará ao Tribunal. 

Parágrafo único. O Oídenador de Despesa do FNAS aguardará o pronunciamento do 

TCU para tomar as i,,,L..:i:Is aoiii;niStratM..is nee'dSSari:-. 
....., 	. 	• 	 . 

NOTAS: 

1) A Insuução Normativa n° 71, de 28 de novembro de 2012, do 

Tribunal de CCWI:...; da Uniç..,,o é a narina de referência quanto aos 

procedimentos eL 	ias. •it OuOturt cio Toinada de Contas Especial. Pode ser 

obtida no sítio ok,Lou oo Tu: 

A. 42 Os recursos ds Biocos '..kj -in»,,,:lamento da Gestão, de que tratam os incisos 

IV e V do art. 7°. 	 me,)istrn,t1 em instrumento denominado 

Demonstrativo Sír 0ou Anulai de L 	L•ç00 	ilanceira, contido no sistema 

informatizado 	 cu,os 	
'atiçados pelos gestores 

estaduais, rriunicipa:•:. 	jc, 	̀t•-•- ec.i,•:J e sei» 	Oil.i(lifestação do Conselho 

de Assistência Sai:. 	
stiJ ajoi.iuucia execução e aplicação 

conforme normativos i;•;,rici's. 

§ 1° O Demonstrativo Sintéticc Anual da Exectição Físico Financeira, para os Blocos 

de Financiamento de 	eLo 	SUAS e da Gest;1,:•: 	nina Bolsa Família e do 

Cadastro Único é 	 je irá ter iiiiu ouui 	1 era o MDS, não tendo 

valor de prestaçã,. 	 gt.,`211.aí 	 Cu•i)iorrrie normativos que 

discii •ii, iam a rriat,: 

§ 2 Os prazos 	 do Do.. 	Sintético respeitarão 

'-prelirninarmente o 	
alt. 33, podendo ser prorrogados, individualmente, 

mediante ato próprio. 

§ 3° As regras 	 contase 	Pu 1; 	não se aplicam aos 

Blocos de Financia 	
. 	 expressa. 

NOTAS: 

1) 	COnLla-te are ,12-A de Lei n°8.742/1993e §5° do art. 8°  da Lei 

n° 10.836/2004, 	
do Suo O. Hdice de Gestão do 

Programa Bolsa 	
como prestação de 

conta dos recursi.. 	
nesses casos, será 

consicierado.umi 	
Vide art. 33 da portaria 

MDS »113/2015j 

(') \», 
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Assessoria D.L. 

Dísposiçães TraW3itórià1.3 

Art. 43 Os gestores dos respectivos Fundos de Assistência Social terão até 120 

(cento e vinte) dias, contados a partir da.  abertura das novas contas correntes sob a 
lógica da presente Portaria, para realizar as transferências dos saldos das contas 
anteriores à publicação desta para as novas contas correntes, referentes a cada 
Bloco de Financiarneiito, Programa .e Projeto. 

§ 1° Os Gestores deverão trwisierir os !c:cursos existentes nas contas vinculadas: 

I - para a conta o Bioco de Finae.tiamento correspondente da Proteção Social 
Básica, Proteção Sr O Espec.:al e i\itóaia Complexo.i..ie o Proteção Social Especial 
de Alta Complexidade, luara.to se tratar de recursos r,Jf,,,,a9ntas aos serviços das 

respectivas Proteções. 

II - para a conta o Bloca ut; Gestão do , SUAS, quando se tratar de recursos 

referentes ao índice 	o. Elo uesceritraiizada do SUAS. 

III - para a conta o or e c.rá Oesd ao ProgrtinKi bolsa Familia e do Cadastro 
Único, quando se ti,;t;i: 	re.',.7.,.ifSuS 1:•!'entes a 	Jeo 	;stão Descentralizada 

do Programa Bolsa 

IV - para as respectivas contas apertas dós Programas e Projetos, quando se tratar 
de recursos referentes aos PRaornas e Projetos. 

, 	 • 	, 	' 
§ 2° Os saldos rewt:inescl.QtVabWr.¡oposso, transferidos na modalidade fundo a 
fundo cujas contas t .,; o a 	 ã2C,ü5, deverão ser transferidos para 
as novas contas de c 	 ine a seguinte correlação: 

para a conta do 	,;o 	 Prote.,.:"-,,, Social Básica: 

a) Programa de Erraai„Jaç;'.'to a:..írtibaina infantii; 

b) Programa 	 Ci 

c) Programa de Aters:io à 

d) Agente Jovem. 

II - para a conta 	 • 

Complexidade os 	 Poi 
• •.•:ni Especial de Média 

III - para a conta 	 Social Especial de Alta 
Complexidade os 	, 

§ 3° Os tipos de e.. 
deverão ter os s:dd 

§ 4° os saldos Ci es 

AssisOrrcia Social 
Variável I e II e do El , v.. 
utilizados no Bioco 	,. 

Art.'44 Transcoasio<.:s 
saldos rernanejados „ia 
art. 43, serão cons: 

OU a não tenhaln sido mencionados neste artigo 
e OrieHtji„....., (to Fr-»\,S. 

i;nnne: 	 peio FNAS aos Fundos de 

	

e. UiStmiic í 	 meio do Piso Básico 
Áo ueverão ser transferidos e 

:ica. 

dias e contar da apertura das contas correntes, os 

	

ia'-loCOS Ou 	Si :2idninte na lurina do § 2° do 
i,i, 	 dic:2 de suspensão, na forma 

da Portaria MDS 	 (i 

Art. 45 O gestor 
anteriores á 
novas contas dos 
nos incisos de 1 a • 

.. 	 existentes nas contas 
os recursos para as 

das 	 ciarnento disciplinados 
rato estipulado no art. 
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Asse' 

43, por meio de GRU, comunicando o fato ao FNAS. 

Art. 46 Após transcoiiiao o prazo ao ao. 43, sem que tema ocorrido a devolução ou a 
transferência dos recursos para as novas contas viiicuiadas aos Programas, Projetos 
e dos Blocos de Finaaciameraa diseipiiaados nos incisos dc., l a IV do art. 7°, o ente 

terá o repasse de recaráo de,,
stes suspenso, até que a situaçãa seja regularizada com 

a devolução ou transferência aos recursos. 

Art. 47 O gestor, após devolver o recurso na forma do disposlo nessa Portaria, deverá 

comunicar o FNAS 	pMCCijii 	auotado.. 

§ 1° O FNAS poder i  al t- [;ai 	iiistituiÇãO fiffi:11)Cinra 	facleral o encerramento 

das contas corrannai 	 á sistemática aa 	po esta Portaria, após a 

abertura das novas ca.itas. 

§ 2° O ente não podara creditar qualquer valor nas contaa nteriores à Sistemática 

adotada por esta Po; ai, ia, após aso rira das novas contas. 

NOTAS: 

1) 	O dia, 

existentes para 
• i 	• itaiala iiiaiiieras contas correntes 

facilitando a gesitt, e o 

com recursos apw:,-t a sc.,  

120 dias para reg,. 

Contas antigas ou 

importante frisar t- t 

recursoS, caso sc.j. t 

:ta r1+,.) 	43 talo como objetivo unificar todos os recursos 

lógica ao Bloaca; de Financiamento, 

suspensa (Vide 5,, 

2) No 

fundo a fundo ant.::: 

Lei n° 9.604/1998. 

3) O Fit•tt,-.:: 

-e bancó de dado..:: 

saldos das conta:- 	„ 

Portaria MDS ti° • 

4) 

Not: consolidação do- 

do Piso VariáVei 

Social - „Básica ern 

134/2013. 

31111:Jia 	ia 	e, 

exáêaVaikp naainasilia linalidade. O gestor terá 

novas contas cotcrti,t,..ts e transferir os saldos das 

: ,,,t:: ao Ei AS, sob aia ;H iie suspensão de recursos. É 

cia de comunicar ao FNAS a devolução dos 

escoinida, 	 pnu a tr 3nsi erência fique 

.t., 	MDE n" 113/20 5). 

a; 	 iiataaas as contas dos repasses 

ia SUAS. rra;i;7',.1C.i0g com base no art. 2° da 

aa..ra aa aspect, 

iniaarrraçbia. 

Bloy, 

aperta sob a lógica da 

alar/frias) orientações 

.• para migração dos 

pitivo que autoriza a 

aa a i .,:iisposta 

a'amaiaaidade, 

aitas iiaa coai: 	
,,ta 	Bloco da Proteção 

Ltásioo Variável I e II e 

da Portaria MDS n° 

  

;:....weiro de 2016, logo 

5 para realizar a 

pt.ticp ü C-1\1AS. 

O FNAS 

ot gesta: 

transiarén 

tiles 

20 
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1 

Art. 48 A aplicação automática peia instituição financeira oficial federal a que se refere 

o art. 16 e a execuç 	
dos iectasos ao cofinanciamanto federal por meio eletrônico a 

que se refere o art. 27 es12rá candicidnada à clisponioitidade da funcionalidade pela 

referida instituição. 
Art. 49 Após a abonara das novas contas, os recursos do cofinanciamento federal 
serão depositados cio conta especifica do respectivo Programa, Projeto e dos Blocos 
de Financiamento, iiaiependantemente. da competência do aagamento. 

Parágrafo único. As tainsferêocias serão realizadas fias co(Us atuais até a abertura 
das novas contas viiicaiacas aos Prograinaa, Piojatas e dos Blocos de 

Financiamento, aplica iuo iis da ais disposições desta Portaria. 

• • 	 .* 	 SNIMN10}~,, ;....."~” ~nu., 
	  

„., 

NOTAS: 

1 

1) 	
Comenta-se neste caso, que as novas dioritaai,:anertas na lógica 

desta Portaria já acataia 	 para reHaaiaat., ii aaliCação automática de 

recursos. (Vide art. 1 a caa 	tia:a MOS o°  1,a) 

• 

Dispcir 
som,  , 

Art. 50 A SNAS pauorá eaaaair aias córnaitananiares neCessários à matéria 

disciplinada nesta R.);';i3i 

Art. 51 São de raspai isaaiiidaue de seus declarantes e presumem-Se verdadeiras as 
informações lançadas eietronicamente em siso: tias disponibilizados pelo Ministério 

do Desenvolvimento SociaLe Campala à Fome. 	• 	. 

Art. 52 Os E-.stadoa .rc 	
a a Dist, ita Feacacia.ia não.reializararri a implantação 

ou expansão rio pri.aai :a :a.a. ou Laia oesist: 	execução, devem devolver o 

valor repassado de-ii 	:zac.o, por r10...,  sic: CRU OU) FNAS. 

§1° Os Estados, iaariicaiias ao ;.iaaito Fatiara' podelau solicitar à SNAS a 
compensação do va,ta reaaasiatis...55 a:a:selas c:Cai:adota:a à conta do Bloco, estando 
assim desonerados tiace cc,,,,alaia..içaa OU axpansão. 

§ 2° Poderão ser aplica:ata-1.-i as raia as estabeiacidas nesta Portaria para as 

implantações e 	
axe:a:ia:ais a partir diaaxercicio de 2012, 

sendo necessária a a.atii: 	corliaaporioêLaia cal os componentes dos Blocos 

de Financiamento 1::: : „ 	aa 	Li 3. 

§ 3° Os Estados, 	 e o UiStrito 	 não.  possuírem outro 

componente atretati ao 	 d o aia 	a cavei o devolver os recursos 

repassados, por 	,;L: 

NOTAS: 

1). 	Os 	 P.,(Liicíp;ot-: e o D:trito Federal que não realizaram a 

implantação ou ea: aa:ia a.; 	
aue desistirem da execução 
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deSitárão corno regra devolver o total de recursos repassados para,  

devidamente corrigidos, ao FNAS por meio de GRU. .ÉOtrát:4# 
poderão Solicitar à SNAS a compensação do valor, devi 

naa:.-pã,rpelaa futuras do respectiv6àloco de FinanciameW 
:OétO'ilienr* mais um Componente de repasse -além dO..'.t 

..• 	• 
Implantação. 	 • 

2) 	O ante ao deVolver os recursos :ar) [--4 

,tarripersação 	estará desobrigado de realizn a ré' 
a*ariaão, mas deverá utilizar o recurso ern.conu., 	caso`' 

para as atividades iiterenies.ao respectivo:Biso:Co de Financiamertf 

• 3) 	A compensação .ocorrerk.'naS:..Oatee,las que 'hão 

àúãperisas, corno no caso da Portaria IVII)S:n°;',,3612014. 

4) 	As regras constantes' da Portaria,: com :relação às implantaUtOle 
Opansões padtua..:,s o 120 execuladatal•Partir do exercido de 2012,4* 

. 
ser dbjeto de compen..nç',•:io.. 

itXt 63 As informeçõvs 	StiA$# 	autornatictanKtnle nligraCIOSW: 
iferOpehtas eletrôn;,:,:s que 	 ao:áprirno0i 

repasses relativos 	 ‘)mo das preste 
•   

*peitadas as norn,..:s 

Art. 54 As informttçt;es extraidas dos sistema. do NI 
documentos para fins de conorovaçâo nos processos instN 

Art: '55 Os docurnei••,tos con•Ipeouetérios relativos à '.exeCttr9 
Programas, Projet,,, c Lios 
ar4j.uivacios em boa ..:,;ta•íri 	 dev*,.(i•ientr.11r.Wt0i§:a 
da.SNÁS e dos 	 e externo, no..'prt.izt)estaiMe4t. 
II do art. 6°, da 	 11°71, de 28 de noveintsre'..06-2012ï.êt 

de.Contas da União, oo 

	

. 	. 
eégrato Único. No ,;:v3C1 il s ii14i5o5 IV e V (1,,) art. 70, os docurtieráCS4, 

mantidos e guardae,.;,-; para 	tkt verilicacão oa  liddaignidade:daáltiferMá' 

fetakeS•••de gestão. 

Art. 56, A SNAS 	 S.)*R.i0s i exirt-AieS •deS, 

correntes abel•tas ¡: ... 	::iii co::..:, aos .ttocurnentos rela'tiVós à exeut. 
'recursos federais. 

Parágrafo único. A,.; 	;0e5 constantes do coput. • pód 
inclusive em meio e...t3iiiet.t 

Art. -51:A. SNAS 
EstadOs,. distrito Ft-ec:r;t1 e 
relatório eletrônico 
do detorritinatto na t 

L,r,,.;;t)dnentt... ÚS v,.tiortts uns roeVrt 

, i , 	uestinedOS ao 

ifi 
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NOTAS: 

• 1) 	Informarnos que as informações sobre•os 

recursos do cofintlitciamento federal são de acesso 

vistializado 	acossando 	o 	seguinte 	ende;., 

httli'.://áplioacoes.rnos.9ov  ..brisuaawobcons. 

2) 	Para eleitos da I..ei n° 9 45211997 oRelatOri" 

será considerado corno divulgação Oficial 6S Valores 064, 

aos,  Estados, Distrito Federal e Municípios, cistirtàçió 

féderal. 

Art. 58 O Inciso III e o Paráw aio único do art. 3° daPONitt, 
de 2014 passarão a viço( ar ceia a seguinte redação: 

"Art. 30 	. 

- priori
-ar repasse de re.corsos, conionne 	 1nII  

1 

P4É.69 A apuração pcirtir dv.: abril de 20.16 r'ererarité i Poi1rrtMDS n°3& de 25 de 

•altrii de 2014, terá c, 	 nesta PUUI; hl: • / 

NOTAS: '  

.....-; - 1). A priorizaçâo do repasse.de.reCLIVS0S; COlifórii:é..lk 

fiCeira, aos eiltu,:,, 1,....>cilvos q:...it.) est.r.verarw corá i'rienOir.:)',g0 . 	., 	. 	.... 	.. .. 	. 	.• 

... s respectivos F‘,........ 	j•J ..-..,....:ist .;:icíz:i- Sov.:;a5.c¡i.a..) a•!...lie....b...s.esi,....,,, 

• . ,..:.-: ii`tdividetatizados C.1‘..:- CZ:...Y...1 p..:::, programa e di; I cidie0'.ifé ^,G.C.,à'O.,..p. 0-0:'" 

41)•:tliAS.,•.passprá :à tiij.':;CesiUr os saldos inaivduárízadÁ:àçYi.5:' 
.. 	. 	

.„.,............., 

...PN5jétás. '0.dos Bloce.:, de i'-ici.. .inciarriento da Proteçáo •SoCtek.a4tO 

:Stic41 	Especial 	,i,k.i ' tv;.,:,..2 • C1.01.êxi et '.ii;li..*:, 	Pfót00..0....,06ójW.,.:..., 

.:.-..lttii'àtiiéXidilde e ..da .....;ostio (id SUi.;5". 	,.. 	• 	: •••-••• 	.•.:::.:."..•."-•-• • 	'.',.:..',.:".' 

: .. 	2) 	A a,..,...r.A..,•:.'10, 	..,..c..!•pen..I,o e o 1-•:.t.t beloc.•:irrtaiiitti..:•":qtfá -......a. 

Milizado por nlVel de pi...),...,•,:ão Cii:'.,,sk',a e Espec;alipagãá0:....,..s:0,,i:¡!ii. 

•...¡OpeirOarnente. nos f.a...,cos „do' Financiamento dá ProteçãO.I..',SX'.ir 

...-...Pitt çitSi..:10. Social E :•,1-.)Qciti, ti,:\ MéCil:.i COillpleX;LlCiCie ei'•)rete00:::..SO. ,' ... 	.. 	....,.„,...., 

•:,,..tOnplexidade.  : 	
• 	• : ..,.. 	• •-•• .:..., . 	. 	.. 

federativos que estiverem com menor saldo nas Cet05,008. 
ASSi5LOilda Social CliiSi.:..N2i)Li0 os saibos individualizados 

tio Sociai BaSica„PrOtaçãO':, 

Medis Complexidacd, r' )lL.. 	d&Jie-Ociriplexidaeld'a:d0,teO,, 
dos f.31ócot de Finanrtto our'r 

.ásrãO4 
a:c  

eleeirrÁit.  Parágrafo único. A apuração, sus KS' 	
. 

L  
!radainente nos Blocos de t..Inanciarne) 	 5 não ocial SlO 

'. 	Especial 	Ivi i Comend 	et'el 	°ela' da Ma' cáClal 	deéo 	pd 	 om  
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Art. .60 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,- com efeitos 
financeiros a partir de 1° de janeiro de 2016. 

Art. 61 Fica revogada a Portaria MUS n" 625 de 10 de ago,,, de 2010. 
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DECRETO N° 24.630, 	)1'. DEZEMBRO DE 2019. 

O GOVERNADOR DO ESTA Dt 
o inciso V do artigo 65 da Constituição do 1Lstao,•. 

Regulamenta o cofinanciamento do Sistema 
11mco de Assistência Social - SUAS e a 
transferência de recursos na modalidade fundo 
a fundo no Estado de Rondônia e dá outras 
providências. 

RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere 

1 

 

DECRETA: 

    

Art. 1° Regulamenta o cofinanei. 
serviços e do aprimoramento da gestão por une: 
como dos Programas e Projetos socioassistenci:: 

mento Estadual, na modalidade fundo a fundo, dos.  
¡flocos de Financiamento da assistência social, bem 

Parágrafo único. As disposições 1 /4. ji 

Federal ri° 8.742. de 7 dc dezembro de 1993, que "1 
as Resoluções C:NAS n0  145, de 15 de outubro • 
Social." e a CNAS n° 33, de 12 dc dezembro 
Sistema Único de Assistência Social - Ni /H. 
dezembro dc P.,95 que institui o i-V.AS-Ro e 
repasse fundo a 	no 	 i• 

Hiantes nesse Decreto estão em consonância com a Lei 
.i:spõe sobre a organização da Assistência Social."; com 

que "Institui a Política Nacional de Assistência - 
..'o l2_, que "Aprova a Norma Operacional Básica do: 

ainda com a Lei Complementar n° 145, de 27 de 
3.842, de 27 de junho de 2016, que "Autoriza o • 

...• Assistência Social - FEAS.". 

t.0 I 
• ,t: t ,IMINARES 

ri. 2° Iara Cins 

1 - bloco de fi,anciaineiao: 
Estadual das ações soeioassistencais. 
e vinculados a 1.1, ria finalidade; 

11 - bloqueio de recursos: a ;, 
regularização d:, s situac:,es que 1:a• 
o seu restabele,....:eido, 

111 - suspensão de reeursus: 
regularização 	situa,:óes 	lhe 
transferência 	 fCCIIrsçJs: 

- reeeiun o renHLIo 
repasse de rem' 	sias 

- competneia: 
cofinanciarnenH 1.:st:da.,,1 das 

t-se: 

..i,.;untos de recursos destinados ao cofinanciamento 
no somatório dos componentes que os integram 

temporária do repasse de recursos, que, a partir da 
ao Fundo Estadual de Assistência Social - FEAS, 

t. cativa de recursos; 

temporária do repasse de recursos, que, a partir da 
impõe ao FEAS o seu restabelecimento, sem 

indo apurado no final do exercício anterior, dt) 
,..); e 

..ne a despesa estadual, conforme o cronograma de 
.. iiidependentemente do momento do seu efetivo 

https://seLsistemas.ro.o 	,:icuhi. 	 :,;)._Wigem=protocolo_pesquisa_rapida&id_documento=105528... 1/9 
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repasse. 

CAPiTt11,0 II 
1)0 PIAM) DE AÇÃO 

Art: 3° O Plano de Ação consiste em instrumento de planejamento, diSponibiliza 
pela Secretaria dc Estado da Assistência e do D0SenVolvimento Social SEAS, para lançamento de dados "e. 
validação anual das informações relativas às aplicações e transferências regulares e automáticas, na 
modalidade fundo a fundo, do cofinanciamento estadual da assistência social. 

§ 1 As informações contidas no Piza lo de Ação, deverão estar em consonância com o Plano 
de Assistência Social Estadual e Municipal, conforme previsto no inciso III do artigo 30 da Lei n° 8.742, de 
1993. 

§ 2' Deverão integrar o Plano de Ação' as transferências e aplicações destinadas 
cofinanciar a totalidade das ações, inclusive as instituídas durante o exercício financeiro, para ampliar a' 
cobertura da rede, bem como para complementar ou ibrtalecer as ações existentes. 

Art. 4° O lançamento das informa cas que compõem o Plano de Ação dos Municípios e a 
sua avaliação pelo respectivo Conselho de. Assistência Social deverão ocorrer, a cada exercício. 	I 

§ 1° A abertura do Plano. de Ação dar-se-á por meio de Portaria da Secretaria Estadual da 
Assistência e do li)esenvolvimento Social 	pr,:, rerencialmente até o final do exercício anterior ao de 
referência. 

§ 2° A SEAS poderá prorrogar o H-.rio. d,e,Jançamento das informações do Plano de Açãp 
nos termos deste artigo, em casos de vida 

3° O lançamento das in.formações no Plano de Ação, pelos gestores municipais, realizar-
se-á no prazo cie 30 (trinta) dias da abertura deste. . 

§ 	Após o término do prazo de kini:inento das informações pelos gestores municipais nos 
termos do parágrafo anterior, o Conselho dc Assist'.'41e ia Social competente, deverá se manifestar em até 30 
(trinta) dias mediante emissão de. parecer. 

§ S° Após o prazo disciplinado nos 	3° e 4° deste artigo e não prestadas as informações nv 
Plano de Ação e respectiva aviiiiitção cio (onselhd 	Assistência Social competente, a SEAS suspenderá o, 
repasse dos flm.a.)s cie Financiamento clise.iplinados lios incisos I a II do art. 7° e de Programas e Projetos, 
do exercício de referência do resPectivo Plano de A:;•ao, até que todo o ciclo de preenchimento ocorra com O 
parecer favoráVel do Conselho de Assistência Soehli. 

An. 5" As transien:'ncias das ,o),aenl'neias dos recursos do exercício do Plano ficam 
asseguradas do início do exercício, até o térniino 	período de. preenchimento e aprovação do Plano dë 
Ação. 

Ai  t 6° As  ihrot.ilukc,es 	 previsão financeira do repasse do cofinanciamento 
Estadual serão laii,,acias pela Si'-',S, cot]; 172 	;:rilha de recursos pactuada na Comissão Intergestores 
Bipartite CI13, de acordo comi os elit,: 	 pelo Conselho Estadual de Assistência Social 
CEAS e servi( ão cuim) base paia 	ti ilitsfia m.ias 	..:iares e automáticas, na modalidade fundo a fundo. 

c'l I) 111 
' 	O(::i.);-, 1)1' r IN; Ni NCIAMENTQ 	

1 

Art. 7° Os recursos estaduais desna.tdos ao cofinanciamento dos serviços e do incentivo 
financeiro gestão, passam a ser organizadose trah-,,:1;dos pelos seguintes Blocos de Financiamento: 

„,,, ',o_origem=protocolo_pesquIsa_rapida&id_documento=105528... 2/9 11111:05://tel.SiSteMaS.ro.gov.brIsei/controladur.i.),  
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II - bloco da Proteção Social rspeeial de Média e Alta Complexidade. 

Art. 8" São componentes dos islo os de Financiamento da Proteção Social Básica .e dr.  
Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade, Os serviços já instituídos e tipificados, além dos 
que venham a ser criados no âmbito de cada Proleç:'tii. 

Art.. 9° Os recursos a serem transferidos para cada Bloco e seus respectivos componenteá 
devem estar registrados pelo Fundo Estadual de Assistência Social - FEAS, em memórias de 
cálculo; disponbilizadas de forma informatizada. 	que possível. 

CA 
DAS 

Art., 10 A SEAS poderá suspendei', bloquear e realizar outras medidas administrativas no 
âmbito do mon itoramento da execução dos serviços. respeitadas as.normaS que regem a matéria. 

Art. .1 1 Os recursos da parcela do coiinanciamento Estadual, serão transferidos aos FundoS 
de Assistência Social dos Municípios, na modal: , , 	a fundo, observadas:  

- as especificidades dos compon::iites de cada Bloco de Financiamento; e 

11 - as especificidades dos Proco:: 

Parágrafo .único. O FEAS.;  prov 
Projeto, a nertura dc conta corrente espeVfik.i 
destes no Cadastro Nacional da Pessoa 
regulamento específico da Secretaria da 

Art. 12 Conforme disponloilià.. 
os Programas, Projetos e Blocos Je 
seus componentes. 

Art. 13 Os rectusos recebidc, 
deverão ser de i  osnados e geridus cin L'onia 
Acordo dt§Ctiopecação com a S1'..AS, e, erga i,, 
para rendimentos financeiros.  

e Projetos de acordo com as normas que os regem. 

para cada Bloco de Financiamento, Programa ou 
aos Fundos Municipais, observando a inscriçãO 

cm conformidade com o estabelecido em 

roceira, o FEAS poderá repassar valores parciais para 
‘;,.iplinados nos incisos I a II do art. 7° de acordo com 

na.,iticípios referente ao cofinanciamento estadual, 
..;,a específica, com instituição financeira que possua 

empregados na sua finalidade, deverão ser aplicadot 

• § 1" O acordo de cooperação coto a lu:a ituição financeira de que trata o caput deverá prever, 
para manutenção da regularidade das conta.‘,: 	,,Henadores de despesa, os procedimentos de registros 
necessários ao cumprimento do disposto no ea vat. 

Cabe ao Enie 
fundos de aplicaçao financeira ue curto 
preVisão dc desembolso. 

;5 3° Os rendimentos das 
consecução das ae,ks dc assisicia 
condições dc p, 	de contas exigiu,p; 

Fleti ved, 
mecanismo ser e oito.  

os recursos financeiros devem ser mantidos em 
ier- idos para caderneta de poupança, com base em sua 

financeiras serão obrigatoriamente utilizados na 
• arciadas, estando sujeitos àS mesmas finalidades e 
Nos transferidos. 

,,,isos em conta centralizadora ou qualquer outro 

Art. 14 Serão suspensos os repasses 	para os Blocos de Financiamento, nos casos 
em que o Conselho Municipal 	 ,) informar a aprovação total dos gastos dos recursos 
transferidos, no 	de 30 (trila;,) 

io._origem=protocolo_pesquisa_rapida&id_documento=105528... 3/9- 
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§ 1° Será restabelecido o repasse no m3s subsequente ao da aprovação total, devidaMenic4fi':1  
informada por meio do Demonstrativo Sintético. 

§ 2° As transFerências dos recursos das competências ficam asseguradas, até o término 
período de emissão do Parecer do Conselho de Assistência Social, desde que não haja pendências ,: de: 
exercícios anteriores. 

Art. 15 O FEAS promovera a abertura de contas correntes específicas nos reSpectiVOs.  
fundos para -movimentação dos recursos reicrentes ao cofinanciamento estadual para cada Bloco de 
Financiamento, Programa c Projeto. 

Park,,,ya fo único. O cainancianiento estadual contido nas contas correntes abertas na forma 
do eaput, estarão sujeitos às normas especilieasoe cada bate. 

CAPíTULO V 

DA  

A.rt. 16. A execução rinanceira dos recursos do'cormaneianiento estadual deve: 

- no caso dos !flocos de Financiany.:.nio, ser compatível com a Tipificação Nacional do$; 
Serviços Socioassistenciais, com os respectivos Plano 'de Assistência Social e Plano de Ação e demais 
normativos que os regem; c 

li - no caso dos Progaihias— e • 	ser compatível com os respectivos Plano de 
Assistência Social e Plano de Aç.•Jio e demais 	. 	/iiie os regem. 

Art. 17 Os recursos rererenes ,.ao,) is loco de Financiamento, Programa e Projeto, devem 
ser aplicados exclusivamente nas ações e 	dei-inicias para estes. 

Art. 18 Os recursos dos 13[0cos de.  l'inanciainento referidos nos incisos I a II do art. 7°, 
podem ser utilizados para qualquer serviço do respee,.ivo Bloco, desde que sejam asseguradas as ofertas das 
ações pactuadas, dentro dos padrões-e. condições •)))11dati../acias. 

clCo único, Ii vedada aa;,i1.-ai,-ao dos recursos oriundos do cofinanciainento estadual 
para o pag:yrien: ..1): pessoal. 

Art. 19 A exeCtição dos recursos do cofinanciamento estadual, deverá ser realizada 
exclusivamente , Ias contas vinculadas aos respectivo); illocos de Financiamento, Programas e Projetos. 

. • Krágyaro único. As parcelas do e;naJwianteillo estadual não poderão ser depositadas nas 
contas vinculadas ao connanciain,:mo federai, 

• 
2ü A execti,;':.io Lios rée,..:Hos-.c,:i 

pelos Conselhos de Assistência Social, obseyvadas 
regularidade dos atos praticado.; e a presta1;;ào dos 
dos Blocos de 12- Manciamento rebaidos osinekos 

ssados será acompanhada e fiscalizada pela SEAS e 
es respectivas competências, de modo a verificar a 
O os, quanto aos recursos dos Programas, Projetos e 

I do art. 7°. 

Art. 21 	Compete aos 	 y.eiar pela boa e regular utilização dos recursos 
transferidos e eLilijOs direta 

.Pargralb. único. Os muilicipio 	'liy)-e. que solicitados, deverão encaminhar informações, 
-docutnehtos ou readzar devoloçÃo de l'ectir;,,; 	1 siado nos casos de comprovada irregularidade na 
éxecução dos Serviços, Progr:,i)las e Projetos. :—.Hasivé. por meio, das entidades e organizações dl 
assistência soca; ou de irregularidade ria apu.:)•:), 	indiees de gestão, Conforme o caso. 

https://sei.sisternns 	 ..a..' .:.r..,,,ncrir.),_origempratocolo_pesquisa_rapida&id_documento=105528.... :419 
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Art. 22 A devolução de recursos provenientes de impropriedades e/ou irregularidades 
utilização e execução do cofilianciamento Esta:,. deverá ser efetuada por meio de Documento :t 
Arrecadação de Receita Istadua - IMRE, tendo co favorecido o•FEAS, salvo nos casos: 

- de devolução com recursos próprios do Ente para as respectivas contas vinculadas, 
durante o exercício Financeiro do recehimeato do recurso, devido a eventuais impropriedades e/ot 
irregularidades ocorridas neste, referentes aos Serviços, Programas e Projetos, após análise e autorização do 
FEAS; e 

 

.111.  

 

II - de solicitação e aprovação de t: 	 ao FEAS, das parcelas subsequentes do valor 
impugnado, nos casos de impropriedades elou 	idades apuradas. 

Art. 23 Após o Fim da vit2r.mcia 	Progianias e Projetos, o recurso existente em conta 
deverá ser dCV• vido por meio de DARE ao 	saivo disposição específica. 

Parágrafo únieo. Poderá ser 1-Ca i /tido pagamento em data posterior à vigência, desde que as 
fases de empenho e liquidação da despesa tenham ocorrido durante a vigência do Programa ou Projeto. 

• Ari. 24 Os recursos repassados para ós Programas ou Projetos, cuja lógica de financiamento 
é de ressarcimento por atiVidnocs já realizadas., i)odeit ser utilizados na execução futura dos respectivos 
Programas ou  

W.,() Vi 
LitA REl'NoCizA`vlAÇÃO 

V ar 

iços 

• - Art. 25 Os recursos financeiros repa•:,tidos pelo FEAS aos Fundos de Assistência Social dos, 
Municípios, existentes em 31 dc dezembro tie 	ano. poderão ser reprogramados para o exercício 
seguinte à conta do Bloco dc Finuncianieino 

1" No caso de descontinuidade 	 dos serviços, o FEAS apurará os meses que 
apresenta ra 11 	rrupção na oferta, dcterminait,lo: 

- a devolução do valor equivalente ás parcelas mensais do período verificado; ou 

- 11 compensação do valor (,;,...e.-;poiRiente à conta das parcelas subsequentes do 
componente resneetiVO. 

2" A parcela mensal será ca 	...ont base no valor do componente atrelado ao serviço 
que deixou de 	executado, cabendo à .11.::.;\ 	 do • valor a-ser glosado. 

I 

P 	r:1 , 	• , 	P 	e 0S 

I, 26 Os saldos referentes 	Piognimas e Projetos, existentes em 31 de dezembro de 
cada ano, podd . 	ser reprogatoados paca i) 	seguinte para utilização no próprio Programa ou 
Projeto a chie pe e cem au:', o lmino 

VIL 

	

DA. .is 	,u iidi; CONTAS 
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•Art. 27 Os recursos dos Blocos de Financiamento da Proteção Social Basica e Eroteçao 
Social Especial de Média e Alta Complexidade. zuis Proramas e dos Projetos terão suas Prestações de 
Contas registradas cio instrumento denominado: 1)::nonstrativo Sintético de Execução Físico Financeira),-•::., 

cujos dados deverão ser prestados pelos gestoyes municipais e submetidos à manifestação do Conselho de 
Assistência Soeitil competente, quanto ao cumpi iniet no das finalidades dos recursos. 

1 0  A abertura do Demonstrafivo Sinté'tieo de Execução Físico Financeira dar-se-á p4 
meio de Portaria da SIAS, sendo realizada 01 (unia) pr.:silição de contas semestral, referente ao primeiro 
semestre de efetivação da competência e 01 (uma) prestação de contas anual, referente ao ano de 

competência, 

2" A SEAS poderá prorrogar o prazo de. lançamento das informações de prestação de 
contas, nos lerni,:,s deste artigo, cio casos devi,failleitic justificados. 

In gestores, de que trata o caput, realizar-se-á no 
nl .:tico de Execução Físico Financeira. 

ciai competente, deverá se manifestar acerca do 
e.—.tição dos Serviços, Programas e Projetos 

frtir do término do prazo de lançamento das 
.traíso anterior. 

§ 	(,) lançamento das ire.: :  

prazo de 30 (trinta) dias. da abertura do Demo:,  

§ 40  O Conselho de Assist.Sificia 
cumprimento dás finalidades dos .repas>,_-,. 
socioassistenciais, em até 30 (trinta) dias. 
informações pelos gestores municipais, nós ter' 

•5° Compete A SEAS, a anaf;se. tias 
Conselhás cic,\„,si.,:iiC'neia Social. 

'lias prestadas pelos gestores e avaliadas peles; . 

•§ 6° A análise efetuada peia I \ 
cofinancianicrito dos Serv iço';. 	uí2l' lis e 

nde a utilização dos recursos estaduais para o 
lenciais. 

A.rt. 2`i; A SEAS poderá requi ,;;!.ir 

fatos, quando houver indícios de inr.:,rina .,;kk. 

COMO CI-10aininh:tr aos 	CunipCICIIICS 

esiiafirectinentos complementares, visando à apuração dos 
ou insuficientes e aplicar as sanções cabíveis, bem 

idas litiovidências, quando foro caso. 

 

I °  () Fi /\S ds:Citlirá a Ibrit::t ,,,iiiipriniento de diligências, que poderá ocorrer por meio 

de: 

  

1 - apresentação da prestação de cone s retificadora, mediante reabertura do Demonstrativo, à 

ser solicitada pelo F1,,AS; 

- apresentação de doeumenia 	justificativas; e 

I 1 - lin/01140 de i..-;eursos. 

§ 2° As diligências devem ser cumpridas no prazo definido na comunicação, a contar do seu 

recebimento. 

§ 30  Quando não Cor possível 	efieão por meio de documento expedido pelo SEAS 

ou por qualquer outro rneio, ser:"i 	 no Diário Oficial do Estado. 

Deter' n i nada a i 	te ia, d.,'L'uri'ijo o pi'azo do seu cumprimento sem manifestação dos 

interessa(L), ou tendo 	 ou incompletas ou ainda apresentados dados 

incapazes de sanear os inui,..ies 	 s..irá emitido relatório final acerca das contas, salvo .a 

hipótese de o EEAS .,:onsiderati ne,iessaria 	 Lie nova diligência. 

§ 5- A SEAS 	 tie prazo para atendimento à diligência. 

O tirtft.iff 1.. )i • 	 verificará a règularidade das contas, decidindo: 

- pela 	 01:ti'vS; 

https://sei.sistemas.ro.gov.ibi/sr_i/controle;,lc:,.pi 	 • •.:.-.:;:1;,•••:•::..:.,..ic;io....ixigerri=protocolo_pesquisa_rapida&id_documento=105528,.. 6/9 



C 	 al de Cacoal 

Processo 10V20 2 folha 66 
SElliNfle -9:327550 - Decreto 06/01/2020 

11 - pela aprovação com ressalvas, guiando evidenciada impropriedade ou qualquer .0t4 

.falha dc naturen formal; • 

• ,„ITT -•pela reprovação parcial ou total, quando constatadas falhas que comprometani 

reguláridade'e que resultarem em dano no erário: e 

IV - pelo encamiiiharnento para Tomada de Contas Especial, em razão da omissão no devAt-
. 	. 

-de prestar contas. 

ti I° l'Ãros formais ou falhas que incidam sobre o conjunto da prestação de contas, mas não 
impliquem dano oo erário, nem ensejam sua reprovação ou reavaliação, devendo o fato ser comunicado no 
Relatório de Atividades do Gestor nas próxima.. eomas anuais, do Ordenador de Despesas. 

§ 2° A aprovação da prestação de contos uão.cxclui a possibilidade de reanálise, a qualquer 
tempo, nos casos cio que existir indícios (.1e ii...eg,ita.- idajcs. 

§ 3° Quando o dono ao erário apurado for igual ou inferior ao valor mínimo disciplinado 

para inscrição, no Cadastro 111tól-inativo de Lit,',.1nos nãc.) quitados do Setor Público Federal - CADIN, 

Ordenador de D-,,sspesti 	poderá 	peta aprovação com ressalvas da prestação de contas. 

A rt, 30 /\ si.:As not-it -;eará os 	resp,,nsáveis da obrigação de prestar contas quando 
encerrado o prazo para sua apre:tenttição. 1.'ernitat,..t...,:mitt a omissão, poderá ser iniciada a instauração da 

Tomada d , ' ' 	ti Especial, lio valor co 	:0 	CUL:. 1l.:10 das contas em análise. 

§ 1° Serão considerad&; 	s0ivCr ,t-.‘ prestar contas, os gestores que não eriviarem a 

prestação , l(t 	 interni::dio do pitcel..linitt:014,..t,„1..,emonstrativo Sintético ou com a apresentação 

da dociam, rditçao compro1)tit,:, ri,1 Jos 12,a5tos, 

2° A PI . esio de Contos se ,»1Áeferacia recebida, quando da devida autenticação de 

entrega enH-Hda como vaija,„•:io 	 H tie 	na ocasião da confirmação do envio das 

informacCies 	ge-stur muoi,:iptd e do 

Ari. 31 compete Ou 	 apresentar a prestação de contas, quando o 

gestor anterior ndo tenha 	 i'L.`C,..bidiJS por seu antecessor, ou na impossibilidade, 

apresentar as medidas iegtá, tencitmiatt:i0 t113 resguardo do patrimônio público, sob pena de 

corresponsabilidade. 

. Art. :e 0 t)i-Jeliador de 'Despeso do KAS, solicitará a abertura de Tomada de Contas 

Especial, cortf,d,•: -.d legislação 	 daso,; em que deliberar pela reprovação parcial ou total 4. 

prestação de 	aos recurso, estat.titas. 	 de dano ao erário ou por comprovada omissão n 

dever de Ht,..s!a.• 

Art. 33 A Tomada cie Contas 1••'..pecial será instaurada, depois de esgotadas as providências 

administrativas a cargo da 	peid ocorr:lieia de alguln dos seguintes fatos: 

prestação   doe di 	arn - -...'scituda., observados os prazos fixados no art. 27 e o 

disposto no art. 	dJste 

- o resttt-,i:-to 	 c.tclo em decorrência de: 

• 	ali 	 Jus recursos transferidos; 

1 -)) não devoiorà, 	 ti.s111a111 sido solicitados; e 
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Nrágrafb (mico. A Tomada de. Contas 1:special poderá ser instaurada, ainda, pór 

determinação do Tribunal de 	 - 	mesmo não esgotadas as medidas administrativas 

internas. 

Art. 34 No caso da apresentação da prestação de contas ou recolhimento do débito — 
imputado, antes do encaminhamento da Ttmnada de. Contas ['special ao Tribunal de Contas do Estado, será 
realizada a análise clu documentação e. adotados US 	 tes procedimentos: 

1 -. se a pro vadn 1)rezttv,A0 de contas ou comprovado o recolhimento integral do débito, o 

Ordenador de. l.)espestt do 11:„As 	,.ao' :  

comunicar a aprovação ao Orgão onde se encontre a Tomada de Contas Especial, 

objetivando ao arquivamento do processo; e 

h) registrar a ba;.::: da responsahtiidade; 

! - se ao aprovada a pr,..::;t:t:‘ dz.: contas, o ordenador de Despesa do FEAS deverá: 

ti) comunicar o (ato ao órt:tão onde se encontre a Tomada de Contas Especial, para que adoté 

as providencias 1.:•c.,..-ssarias 

frianter a. inseric,i0 de responsabii bdc.. 

Art. 35 No c...so da lu-, 	da pr{_,,fação de contas ou recolhimento do débité 

imputado, após o e:.,..:arriinhad.c., -,to ti: 1 	 d:.tas t pecial ao TCE, o Ordenador de Despesa dõ 

FEAS informara ao Tribunal. 

l'arúgraío único. O Orden.dor de Despesa do -FEAS, aguardará o pronunciamento do TCE, 
.para tomar as medidas adio inistrai;v as neeesst;trias. 

i(..\:\SITÓRIAS 

Art. 36 A S.NA; poder:, C:Ved:r 
	complementares necessários à matéria disciplinada 

neste Decreto. 

-Art. 37 São de r,:sponsabililia,le de seus declarantes e presumem-se verdadeiras; as 
informaçiesprestadas. à 

	
e do Desenvolvimento Social - SEAS. 

Art. ,.;8 Os Mult:,..•.ipic:y5 que 	real Hrem a implantação ou expansão no prazo estipuladl 
ou que desistirem da execução, devem devolv,'.i.  o valor repassado devidamente atualizado, por meio de 

DARH 

• Ari. 39 As iiffi)i•ntações geradas por. meio físico serão automaticamente migradas para as 
novas ferramentas eletrônicas ,.;U:• 	w 	 Ci'ildaS, visando ao aprimoramento dos repasses 

relativos ao cot- 11:.nciaine:ito 	 i wcstações de contas, respeitadas as normas 

aplicáveis. 

Art.. 40 As irifOrii,:tÇà.:, 	 consideradas documentos para fins de comprovação 

nos prose,  os inStitu:dos, no ât tzt., ito .ta 

, os c:~:t tttt orius relativos à execução dos recursos dos ProgramaS, 
arquivados em boa ordem e conserVação, 

‘')rgãos de controle interno e externo, no prazo 
\ - n° 68, de 24 de outubro de 2019, do Tribunal 

ia -,dperveniente. 	 1 
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Art. 12 A SI 	terá acesso às iniorma0es dos saldos e extratos das contas correnteS 

abertas pelo r 	bem conto 	tlelitoS r..‘lativos 	vação dos recursos estaduaiá. 

meio eletrônico pela SI ,,AS.  
l'aOgralb único. As inibrinates constantes do caput, poderão ser publicadas inclusive, erp 

Art. 43 A SEAS divulgará oncialmente os valores dos recursos repassados aos Municípios; 

d. destinados ao coritianciamenio estatluttl, em relatório eletrônico disponibilizado nos canais de comunicaçá?  

da SEAS, para cHt.os de trttitsp::R^:tid. 

Ao. 44 Este 0:.....reto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros 4 

partir de 	de 	de 2020. 

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 30 de dezembro de 2019, 132° da República. 

nwsi; Ruct ouS SANTOS 
(ióvt:rnadt)1' 

n nento 	 lior Marcos José Rocha dos Santos, Governador, em 

30/12/2019, às 17:26:  coliforwe 	:;rio oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput' 

§ 1 2  e 29, 11,:.1:;..:ca.ur.? 	Abril de 2017. ca 

11 autenticidade dite 	 pcKie ser wierida no site portal do SEI,  informandtirp códiott 

;1.:3. -veriticador 932755 	igo o EnAUCE7.,. 

Referência: Cr: +' re-.,p..:1Wa e ta Deu,: to, 	 f 	t,  536266/2019-16 	 SEI n29327556 

 

en; 	12/2019 16:22:26. Criado por 

v 

1 
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